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ERIS foi concebido pelo Grupo de Estudos de Defesa e Segurança Internacional
(GEDES) como um espaço para divulgação de reflexões sobre os temas de Defesa e
Segurança Internacional. Porque estamos pensando e refletindo sobre os focos de
tensão internacional e os conflitos que afligem o mundo, nomeamos nossa revista de
divulgação acadêmica em uma alusão à deusa grega da discórdia, Éris. Segundo a
Teogonia de Hesíodo, Éris era a mãe das desgraças, e seu pomo da discórdia foi a
semente da Guerra de Troia. 

Mas nem sempre a discórdia é negativa. Em homenagem a Éris, a prática
argumentativa empregada no debate filosófico dos sofistas foi denominada de
erística. De fato, a disputa de ideias está no cerne do esforço de reflexão em qualquer
ambiente de pesquisa e de análise. Assim também é no GEDES, onde prezamos a
diversidade de opiniões e de vozes. ERIS é, portanto, um espaço para expressarmos
essa diversidade e promovermos o diálogo e a democratização do conhecimento.

Nesta edição, constam textos publicados em nosso sítio eletrônico entre janeiro e
julho de 2022. Os textos foram divididos em três blocos. No primeiro são tratados
temas como direitos humanos, violência e gênero. No segundo bloco abordam-se os
protestos no Cazaquistão e a guerra na Ucrânia. E, no terceiro, são discutidas
questões inter-estatais e proliferação nuclear. Cabe ressaltar que muitos dos textos
do primeiro e segundo bloco foram escritos por pesquisadoras e pesquisadores do
Iaras - Núcleo de Estudos de Gênero e do Observatório de Conflitos, ambos vinculados
ao Gedes.

Em tempo, ressaltamos que todos os artigos publicados no ERIS expressam
unicamente a opinião de seus autores. Eles não representam, necessariamente, a
opinião dos editores ou da equipe do ERIS, do Grupo de Estudos de Defesa e
Segurança Internacional (GEDES), ou das instituições associadas ao GEDES.

Sobre o ERIS

ERIS - DEFESA E SEGURANÇA INTERNACIONAL. V.2, N.1 -  MAIO-AGO, 2022.
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A relação entre direitos
humanos e segurança
humana

Giovanna Ayres Arantes de Paiva*
Kimberly Alves Digolin **
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No dia 10 de dezembro celebramos o Dia Internacional dos Direitos Humanos. A data
foi estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1950, em referência à
Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada dois anos antes. Mesmo após
sete décadas, ainda enfrentamos grandes desafios relacionados à defesa dos direitos
humanos em âmbito internacional. Como exemplo, podemos citar o tráfico de pessoas,
o trabalho análogo à escravidão, a desigualdade de gênero, a prisão e perseguição de
ativistas, o assassinato e assédio de jornalistas, o desrespeito e perseguição a
minorias religiosas.

Por vezes, tais questões são abordadas sob o viés da segurança, sobretudo por meio
da chamada segurança humana, cujo objeto referente é o próprio indivíduo e suas
necessidades. Entretanto, é importante compreender o arcabouço dos direitos
humanos e sua associação com a segurança de modo crítico, questionando sua
frequente instrumentalização em prol de interesses individuais por alguns atores
internacionais. Para isso, sugerimos uma análise que considere a relação entre direitos
humanos e segurança humana, destacando a forma como se complementam, mas
também os possíveis desafios e críticas a esses paralelos.

Embora a noção de que os seres humanos possuem direitos inalienáveis já existisse
há bastante tempo, o esforço de sistematização e reconhecimento internacional
desses direitos ocorreu apenas no século XX, culminando na assinatura de tratados e
também na maior incorporação dessa temática nas agendas de política externa dos
Estados. A percepção de urgência para se criar um regime internacional sobre os
direitos humanos ganhou escala após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), quando
o Holocausto e o posterior julgamento da Alemanha nazista mobilizaram as potências
vencedoras em torno da proteção humana no Ocidente. Soma-se a isso o acentuado
número de refugiados e apátridas observado nesse período. 

https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2020/03/chefe-da-onu-diz-que-direitos-humanos-esto-sob-ataque-no-mundo.html


De modo geral, esses eventos deixaram latente que a responsabilidade de garantir tais
direitos aos indivíduos não poderia ser apenas do Estado, pois eram palpáveis os
casos de falha e violação. Era necessário um arcabouço internacional que
estabelecesse normas e parâmetros gerais a serem seguidos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, portanto, é considerada esse pontapé
inicial na formalização de um regime internacional sobre a temática, ainda que não
tivesse força de lei. A partir dela podemos notar uma sequência de pactos e
convenções no âmbito dos direitos humanos, como a Convenção relativa ao Estatuto
dos Refugiados (1951), a Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as
Formas de Violência contra a Mulher (1979), a Convenção sobre os Direitos da Criança
(1989), entre outras.

Outro resultado desse movimento de caracterização do indivíduo como um ator do
sistema internacional é uma mudança – ou talvez o mais adequado seja dizer uma
ampliação – do foco nos debates sobre política internacional e, mais especificamente,
sobre segurança internacional. Diferente das análises centradas apenas na figura do
Estado, sobretudo a partir dos anos 1990 ganha força uma linha de pensamento que
vai centrar sua análise na figura do indivíduo. Esse movimento foi reflexo de uma
ampliação das dimensões da segurança, ocorrida ainda durante a década de 1980. Ou
seja, deixa de se limitar ao âmbito militar de sobrevivência do Estado em um ambiente
anárquico, e passa a incorporar aspectos de segurança societal e até ambiental
(BUZAN; WÆVER; WILDE, 1998).

O conceito de “segurança humana” – que aparece pela primeira vez em um relatório do
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 1994 – surge então
em um contexto de busca por maior diversidade de atores na segurança e tem o seu
nascimento em um programa das Nações Unidas que visava estabelecer um tipo
específico de desenvolvimento humano após décadas de Guerra Fria e em meio a
instabilidades e conflitos. Dessa forma, mais que um conceito, a segurança humana foi
formulada como um guia para ações de segurança, sobretudo, nos países em
desenvolvimento.

Em uma abordagem ampla, a noção de segurança humana envolve a garantia de que
o indivíduo desfrute de todos os requisitos básicos para a dignidade e o
desenvolvimento humano. Quando ele desfruta de segurança econômica, política,
pessoal, alimentar, comunitária, ambiental e de saúde é possível afirmar que a
segurança humana desse indivíduo está garantida (PAIVA, 2018).

A RELAÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA HUMANA

7

https://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/CoreInstruments.aspx
http://hdr.undp.org/sites/default/files/reports/255/hdr_1994_en_complete_nostats.pdf


Por um lado, trata-se de um conceito importante para se compreender os direitos
humanos, porque nos ajuda a inserir problematizações específicas, principalmente no
que se refere à discussão sobre oportunidades e bem-estar em uma perspectiva mais
holística, que compreenda as várias faces do desenvolvimento humano. O fato de
colocar o foco no indivíduo como objeto da segurança também é relevante, pois centra
o ser humano como um ator significativo nas Relações Internacionais.

Por outro lado, a segurança humana é alvo de diversas críticas. Pelo fato de o conceito
ser muito amplo e vago, o olhar para as particularidades humanas é prejudicado
(PARIS, 2001). Apesar de exaltar o “humano”, não se coloca tanta ênfase em
abordagens que seriam essenciais para se chegar a alguma dignidade humana,
estabelecer equidade e reparar injustiças históricas – como uma análise mais
aprofundada envolvendo questões de raça e gênero. Outra crítica é que, ao tratar
questões humanas sob a lente da segurança, abre-se espaço para que intervenções
arbitrárias sejam feitas mais em nome de interesses geopolíticos e menos em nome da
proteção dos direitos humanos. Além disso, muitas vezes, a garantia desses requisitos
básicos para a dignidade humana envolve soluções que deveriam passar mais pelo
desenvolvimento de políticas públicas (por exemplo, políticas de saúde e educação) do
que pelo caminho securitário (ARMIÑO, 2007; DUFFIELD, 2006).

O século XXI tem nos mostrado que a luta por direitos humanos é incompleta se não
for acompanhada da desconstrução de estruturas sociais que perpetuam as
desigualdades. A pandemia de Covid-19 explicitou e aprofundou o abismo entre ricos e
pobres, principalmente na América Latina. A gestão da pandemia deixa evidente as
desigualdades entre os países, em que os mais pobres ainda estão longe de ter uma
cobertura vacinal ampla. Além disso, os impactos das mudanças climáticas – outro
assunto urgente que requer ação internacional – incidem mais fortemente em
comunidades marginalizadas. Tudo isso revela um falso humanismo e a normalização
da injustiça social. Apesar de apontar para os diferentes aspectos que afetam a vida
humana (como os níveis social, ambiental e econômico), a proposta de segurança
humana não parece ter esse potencial de questionar estruturas, tampouco propor a
emancipação dos indivíduos como agentes de mudança.

A noção de direitos humanos traz o desafio de pensar a coletividade sem apagar as
diferentes necessidades que cada grupo humano possui, isto é, sem diluir as
particularidades no “universal” ou no “humano”, ressaltando exclusões e
desigualdades históricas que ainda não foram reparadas. Segundo Boaventura de
Sousa Santos, “temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza.
Mas temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí
a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades” (2003, p. 56).
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Analisar a temática de direitos humanos, portanto, deve envolver uma estratégia de
longo prazo para a prevenção do conflito e manutenção da paz, incluindo um olhar
mais multidimensional sobre o que significa igualdade. Em suma, ao invés de
considerar igualdade como um apagamento das diferenças, esse olhar crítico sobre os
direitos humanos e os diversos níveis de segurança nos permite compreender que o
problema em si não são as diferenças, mas sim as desigualdades. O problema está na
instrumentalização dessas diferenças – de gênero, raciais ou culturais – para legitimar
que algumas pessoas tenham menos acesso a determinadas oportunidades e direitos.

Esse olhar mais abrangente sobre o que é igualdade nos permite questionar se o
conjunto de normas, convenções e mecanismos internacionais sobre direitos humanos
tem alcançado seu papel transformador na política internacional ou se tem se
resumido a uma interpretação retórica para legitimar interesses particulares. Ou seja,
funciona apenas como uma justificativa retórica para legitimar eventuais ações por
parte, especialmente, das grandes potências internacionais. Nesse sentido, existem
diversas críticas a respeito desses documentos, apontando que eles compõem apenas
um regime de “soft law”. Isto é, que funcionam para guiar e monitorar, mas não para
garantir que essas normas sejam cumpridas, ou penalizar de modo efetivo as
eventuais violações que possam ocorrer com todos os povos (REIS, 2006).

A partir de um olhar mais crítico sobre esse regime internacional dos direitos humanos,
em conjunto com a noção de segurança humana e uma problematização mais
profunda sobre igualdade, é possível não apenas uma análise mais abrangente sobre
o processo de violência, mas também a elaboração de políticas e práticas mais
eficientes no combate a esses diversos tipos de desigualdades que, muitas vezes, não
passam necessariamente pelo campo da segurança. Especialmente quando
consideramos que as últimas décadas vêm apresentando um movimento de maior
complexidade nos conflitos internacionais e também de maior impacto sobre a
população civil, esses debates se tornam cada vez mais latentes. É necessário levar em
consideração essas reflexões sobre segurança e direitos humanos para que os
próximos aniversários da Declaração Universal dos Direitos Humanos não sejam
apenas simbólicos, mas sim reflexos de mudanças e avanços.

 
Publicado on-line em 2 de janeiro de 2022.
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A violência de gênero contra as
populações indígenas: a outra
face do desenvolvimento
neoextrativista

Helena Salim de Castro*
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Nos últimos dias, ganhou destaque nas redes sociais as denúncias de líderes
indígenas Yanomami sobre o abuso e a violência sexual contra meninas e
adolescentes cometidos por homens envolvidos na atividade do garimpo ilegal. O
presidente do Conselho Distrital de Saúde Indígena Yanomami e Ye’kuana, Júnior
Hekurari Yanomami, denunciou em sua conta no Twitter que uma menina, de 12 anos,
foi violentada até a morte e outra, de quatro anos, está desaparecida após uma
invasão de garimpeiros na comunidade Aracaçá, em Roraima.

A denúncia se soma a tantos outros abusos perpetrados contra a população há anos.
No começo do mês de abril, foi divulgado um relatório produzido pela Hutukara
Associação Yanomami sobre violações sexuais cometidas por garimpeiros contra
adolescentes no ano de 2020. Além da destruição ambiental, eles deixaram um rastro
de proliferação de doenças sexualmente transmissíveis. Esse cenário de violência não
acomete apenas o povo Yanomami, mas muitas outras populações tradicionais e
comunidades rurais pelo país. 

Os conflitos por terra não são uma novidade no Brasil. No entanto, como retrata o
projeto Mapa dos Conflitos, da Agência Pública de Jornalismo Investigativo em
parceria com a Comissão Pastoral da Terra (CPT), na última década houve uma
acentuação das ocorrências de conflitos no campo, particularmente na Amazônia
Legal. Eles ocorrem em um contexto em que são perpetradas atividades depredadoras
da natureza como queimadas, desmatamentos, mineração, entre outros. Não só
naquela área, mas por toda a América Latina, a concentração de terras, herança da
colonização, e a adoção de um modelo de desenvolvimento neoextrativista estão por
trás de muitos dos conflitos, que são, por sua vez, atravessados por elementos de
gênero. 

https://twitter.com/JYanomami/status/1518780905573265408?s=20&t=GpUXS_3_bfuX_ffGuMmCDQ
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/ianomamis-denunciam-garimpeiros-por-estupro-e-morte-de-menina-de-12-anos/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/ianomamis-denunciam-garimpeiros-por-estupro-e-morte-de-menina-de-12-anos/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/garimpeiros-exigem-sexo-com-meninas-yanomami-em-troca-de-comida-denuncia-relatorio/
https://mapadosconflitos.apublica.org/
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Segundo Maristella Svampa (2019, p. 33), o neoextrativismo “pode ser caracterizado
como um modelo de desenvolvimento baseado na superexploração de bens naturais
[…], assim como na expansão das fronteiras de exploração para territórios antes
considerados improdutivos do ponto de vista do capital”. A diferença com o
“extrativismo clássico” estaria no fato de que, naquele, os fundos arrecadados com a
atividade extrativista e a exportação dos bens primários seriam “invertidos em
políticas sociais redistributivas para combater a pobreza” (MUNOZ C., 2013, p. 120,
tradução própria). Para a socióloga argentina, esse modelo foi aplicado na América
Latina no início do século XXI. Os países da região, muitos governados por lideranças
progressistas, aprofundaram e incentivaram uma política de desenvolvimento
sustentada na exportação de bens primários – o que a autora chamou de “Consenso
das Commodities” (SVAMPA, 2019). 

Após anos colhendo os lucros econômicos dessa política, a região estaria vivendo,
atualmente, a terceira fase do modelo[1], denominada por Svampa (2019) como a da
“exacerbação do neoextrativismo”. Essa fase, que teria se iniciado a partir de 2013-
2015, é marcada pela queda dos preços das commodities. Para fazer frente a essa
instabilidade econômica, os governos latino-americanos têm impulsionado ainda mais
os projetos extrativistas e aprofundado a reprimarização das economias nacionais.
Somam-se a esse cenário o declínio da hegemonia progressista e uma reconfiguração
política na região, com a ascensão de governos conservadores e alinhados à direita. No
Brasil, essa mudança política resultou, dentre outras perdas de direitos, no
desmantelamento das instituições responsáveis pela fiscalização das áreas
ambientais e na diminuição dos recursos e esforços para o enfrentamento da violência
no campo. 

Tais processos se refletem no aumento dos conflitos socioterritoriais e no crescimento
da violência estatal e paraestatal, a qual é dirigida, muitas vezes, contra os corpos das
mulheres e outros sujeitos feminizados. Além de agressões físicas e lesões corporais,
as mulheres, nesses contextos de conflitos no campo, são vítimas de assédio moral e
violação sexual, principalmente quilombolas e dos povos originários. O histórico de
colonização e exploração dos territórios, corpos e subjetividades de indígenas e
afrodescendentes estrutura a violência contra as mulheres latino-americanas. Elas são
duplamente subjugadas – por preconceitos de gênero e raça/etnia – e, com isso,
consideradas menos humanas, inferiores diante da imagem do homem branco e
ocidental, apresentado como o ser racional e superior. A violência sobre essas
mulheres, principalmente a de cunho sexual, é, portanto, invisibilizada em um contexto
de masculinização do território e justificada como prática estruturante de um modelo
de desenvolvimento patriarcal e liberal. 

A VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA AS POPULAÇÕES INDÍGENAS

https://gedes-unesp.org/violencia-de-genero-contra-as-populacoes-indigenas/#_ftn1
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-55849937
https://apublica.org/2022/04/assassinatos-no-campo-em-2021-batem-recorde-dos-ultimos-quatro-anos/?_ga=2.29614463.1525801966.1651406567-2116461545.1651406567
https://casaninjaamazonia.org/2021/06/13/humilhacoes-estupros-e-mortes-em-conflitos-no-campo-mulheres-sao-vitimas-de-crueldade/
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Svampa (2019) chama atenção para a histórica relação entre atividades extrativistas,
masculinização dos territórios e reforço do patriarcado. Em um cenário em que há uma
concentração da população masculina, atividades como a prostituição e o tráfico de
mulheres são concebidas como naturais, invés de inseridas em um contexto de
problemas sociais e econômicos. Ademais, há reforço de um ambiente de
desigualdade de gênero, marcado pela não valorização do trabalho doméstico,
assimetrias salariais e o fortalecimento do que seria considerado a atribuição das
mulheres, vistas como cuidadoras do lar (SVAMPA, 2019). 

No intuito de expandir as fronteiras do extrativismo, a violação sobre os corpos das
mulheres também adquire uma função instrumental. Além das mortes diretas e a
transmissão de doenças, os abusos e as violações podem gerar rupturas no tecido
comunitário, com o enfraquecimento do papel ancestral das mulheres, e o abandono
das terras. A comunidade Aracaçá, por exemplo, foi queimada após as denúncias do
estupro e da morte da menina de 12 anos. De acordo com lideranças indígenas, é uma
tradição dessa população abandonar o território após a morte de alguém. No entanto,
até o momento não se tem confirmação sobre as causas do incêndio e para onde
foram e se estão seguras as mais de 20 pessoas que viviam na comunidade. 

O terror propagado pela presença e as ações dos garimpeiros nesses territórios gera o
deslocamento forçado dos povos. O abandono das terras abre espaço, por sua vez,
para a exploração realizada pelo capital nacional e transnacional em nome do ideal de
desenvolvimento moderno-liberal – no qual o desenvolvimento é concebido como um
processo linear em busca do crescimento econômico. A violência sobre os corpos das
mulheres adquire, portanto, amplos significados no contexto dos conflitos
socioterritoriais. Não é uma mera consequência de um cenário de disputas. Sob uma
lógica patriarcal e colonial a respeito dos corpos e das subjetividades de alguns atores,
as violações se constituem como práticas estruturantes do modelo de
desenvolvimento neoextrativista e de uma ordem social patriarcal. Como resume
Hernández Castillo (2017, p. 36, tradução própria), a violação dos territórios dos povos
indígenas e campesinos produz “deslocamentos que deixam suas terras ‘livres’ para o
capital. Nessa investida de violência e desapropriação, os corpos das mulheres têm se
convertido também em territórios para ser invadidos e violados”. 

[1] A primeira fase compreende o período entre 2003 e 2008-2010, denominada como
“fase da positividade”. A segunda seria a da “multiplicação dos megraprojetos”,
compreendendo o início da segunda década dos anos 2000. Para maior
aprofundamento, consultar Svampa (2019).

Publicado on-line em 3 de maio de 2022.
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https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/04/aldeia-onde-menina-yanomami-teria-sido-estuprada-e-encontrada-queimada.shtml
https://twitter.com/ClaudiaBahia_13/status/1520058417469083648?s=20&t=9rQmcu5KpR0l3uH2oXIkjg
https://twitter.com/ClaudiaBahia_13/status/1520058417469083648?s=20&t=9rQmcu5KpR0l3uH2oXIkjg
https://gedes-unesp.org/violencia-de-genero-contra-as-populacoes-indigenas/#_ftnref1


14

 * Helena Salim de Castro é doutora e mestre em Relações Internacionais pelo
Programa de Pós-Graduação San Tiago Dantas (UNESP, UNICAMP, PUC-SP).
Pesquisadora do IARAS – Núcleo de Estudos de Gênero do Grupo de Estudos de
Defesa e Segurança Internacional (GEDES-UNESP); e do Núcleo de Estudos
Transnacional de Segurança (NETS – PUC-SP).

Referências bibliográficas:

HERNÁNDEZ CASTILLO, R. A. Confrontando la Utopía Desarrollista: El Buen Vivir y la
Comunalidad en las luchas de las Mujeres Indígenas. In: VAREA, Soledad; ZARAGOCIN,
Sofía (Comp.). Feminismo y Buen Vivir: Utopías Decoloniales. PYDLOS Ediciones,
Cuenca: Ecuador. 2017, p. 26 – 43. ISBN: 978-9978-14-355-1

MUNOZ C., María José. El conflicto en torno al Territorio Indígena Parque Nacional
Isiboro Sécure: Un conflicto multidimensional. Cultura representaciones soc, v. 7, n. 14,
p. 67-141, 2013. Disponível em: http://www.scielo.org.mx/scielo.php?
script=sci_arttext&pid=S2007-81102013000100004&lng=es&nrm=iso. 

SVAMPA, Maristella. As fronteiras do neoextrativismo na América Latina: conflitos
socioambientais, giro ecoterritorial e novas dependências. Tradução de Lígia Azevedo.
São Paulo: Elefante, 2019. 192 p. ISBN: 978-85-93115-45-5

A VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA AS POPULAÇÕES INDÍGENAS



Dia Internacional para a
Eliminação da Violência contra
a Mulher: origens, avanços e
retrocessos na América Latina
e no Brasil sob a pandemia - 
 Parte I

Gabriela Aparecida de Oliveira *
Maria Eduarda Kobayashi Rossi **

 

15

ERIS - DEFESA E SEGURANÇA INTERNACIONAL. V.2, N.1 -  MAIO-AGO, 2022.

O Dia Internacional para a Eliminação da Violência Contra a Mulher (25 de novembro)
foi instituído em 17 de dezembro de 1999, durante a Assembleia Geral das Nações
Unidas, e homenageia as irmãs Pátria, Minerva e Maria Teresa Mirabal. Elas foram
assassinadas por seu ativismo contra a ditadura de Rafael Leónidas Trujillo (1930-
1961), na República Dominicana. A criação da data pode ser vista como um reflexo dos
esforços de movimentos feministas, os quais objetivam operacionalizar
transformações sociais pelo fim da violência de gênero ⎼ que atinge não apenas
mulheres e meninas, mas também homens, meninos e a população LGBTQIA +.

O contexto de sua criação foi marcado por uma série de avanços sobre as questões de
gênero na agenda internacional. Destaca-se, em ordem cronológica: a Convenção para
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Cedaw, 1979), a
Declaração sobre Eliminação da Violência Contra a Mulher (1994), a Convenção
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994), a
Declaração e Plataforma de Ação de Pequim (1995), bem como a elaboração da
Resolução 1325/2000 do Conselho de Segurança da ONU. Essa última originou a
Agenda Mulheres, Paz e Segurança, ressaltando a necessidade da participação de
mulheres nos espaços políticos, nos processos de resolução de conflitos e construção
da paz.

http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/convencao_cedaw.pdf
https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/48/104&Lang=S
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/convencaobelem1994.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/convencaobelem1994.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/declaracao_beijing.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/declaracao_beijing.pdf
https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=S/RES/1325%282000%29
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Desde sua origem, a data objetiva mobilizar a consciência social crítica, estimulando a
efetivação de projetos, políticas públicas e planos de ação nacionais para prevenir as
violências contra as mulheres e meninas, bem como proporcionar a igualdade de
gênero na política[1]. Incentiva-se, também, a realização de pesquisas e a difusão de
dados sobre o tema em questão. Vale mencionar que, no âmbito da ONU, muitos
projetos são financiados pelo Fundo Internacional para a Eliminação da Violência
contra as Mulheres e pelo Fundo para a Igualdade de Gênero, os quais foram criados,
respectivamente, em 1996 e 2009.

No Brasil, desde 1997, tais órgãos contribuíram para o financiamento de diversos
projetos como o “Iyà Àgbá – Rede de Mulheres Negras Contra a Violência”, realizado
pela Fundação Criola em 2005, e o projeto “Juventude e Arte para qualquer parte: pelo
fim da Violência contra as Mulheres” realizado pela Casa da Mulher Trabalhadora –
CAMTRA, em 2017. Além disso, há cada vez mais iniciativas que buscam envolver os
homens nas ações transformativas, incentivando a construção de masculinidades
positivas. Nesse sentido, uma das instituições brasileiras que mais se destacou foi o
Promundo, com os projetos “Engajando Homens para Acabar com a Violência Baseada
em Gênero: um Estudo de Intervenção e Avaliação de Impacto em Vários Países”
(2008) e “Envolvendo os jovens para acabar com a violência contra mulheres e
meninas no Brasil e na República Democrática do Congo” (2016-2017).

No ano de 2021, em homenagem às pautas trazidas pelo dia 25 de novembro, a ONU
Mulheres criou a campanha “Una-se pelo Fim da Violência contra as Mulheres”,
realizada entre os dias 20 de novembro e 10 de dezembro. As ações buscaram reduzir
as violências que se manifestam de forma direta (agressão física), estrutural, psíquica,
sexual (como o estupro, mutilação genital), obstétrica e política. Tais violações
cresceram durante o período da pandemia de COVID 19 e merecem atenção nacional e
internacional. De acordo com a ONU Mulheres (2021): “A pandemia exacerbou fatores
de risco para a violência contra mulheres e meninas, incluindo desemprego e pobreza,
e reforçou muitas das causas profundas, como estereótipos de gênero e normas
sociais preconceituosas. Estima-se que 11 milhões de meninas podem não retornar à
escola por causa da COVID-19, o que aumenta o risco de casamento infantil. Estima-se
também que os efeitos econômicos prejudiquem mais de 47 milhões de mulheres e
meninas vivendo em situação de pobreza extrema em 2021, revertendo décadas de
progresso e perpetuando desigualdades estruturais que reforçam a violência contra as
mulheres e meninas”.

DIA INTERNACIONAL PARA A ELIMINAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER - PARTE 1

https://gedes-unesp.org/dia-internacional-para-a-eliminacao-da-violencia-contra-a-mulher-origens-avancos-e-retrocessos-na-america-latina-e-no-brasil-sob-a-pandemia-parte-i/#_ftn3
https://grants.unwomen.org/
https://grants.unwomen.org/
https://www.unwomen.org/en/trust-funds/fund-for-gender-equality
http://www.bibliotecadigital.abong.org.br/bitstream/handle/11465/647/76.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://www.bibliotecadigital.abong.org.br/bitstream/handle/11465/647/76.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://promundo.org.br/
https://www.onumulheres.org.br/noticias/una-se-pelo-fim-da-violencia-contra-as-mulheres-2020-colocar-em-destaque-as-causas-e-consequencias-da-violencia-contra-mulheres-e-meninas-em-sua-diversidade-no-brasil/
https://www.onumulheres.org.br/noticias/una-se-pelo-fim-da-violencia-contra-as-mulheres-2020-colocar-em-destaque-as-causas-e-consequencias-da-violencia-contra-mulheres-e-meninas-em-sua-diversidade-no-brasil/
https://www.onumulheres.org.br/noticias/una-se-pelo-fim-da-violencia-contra-as-mulheres-2020-colocar-em-destaque-as-causas-e-consequencias-da-violencia-contra-mulheres-e-meninas-em-sua-diversidade-no-brasil/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/violencia-contra-mulheres-campanha-da-onu-brasil-pede-vida-e-dignidade-2/
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Na América Latina, o alto índice de violências de gênero e feminicídios – que coloca a
região como o lugar mais perigoso no mundo para as mulheres – também sofreu um
acréscimo durante a pandemia (TRICONTINENTAL, 2020). Em um contexto de crise
econômica e ascensão de governos de direita e extrema direita na região, as violências
contra mulheres e outros grupos marginalizados aumentaram em número e crueldade.
Observa-se, na América Latina, uma alta instabilidade política e econômica, bem como
um acirramento do conservadorismo religioso (principalmente neopentecostal) e do
neoliberalismo. Nesse contexto, atores de distintos perfis ideológicos coincidem no
desprezo aos direitos humanos e aos tratados internacionais assinados para a
garantia de direitos sexuais e reprodutivos das mulheres. Ainda que o período anterior,
marcado por governos de esquerda e centro esquerda, não tenha, necessariamente,
promovido um avanço desses direitos, hoje vemos o fortalecimento da atuação de
grupos conservadores religiosos e seculares. Assim, além da retirada de direitos de
mulheres e outros grupos vulnerabilizados, presenciamos, em muitos países, a
transformação de movimentos sociais em inimigos políticos. Como consequência,
temos a deslegitimação de suas pautas e atos violentos dirigidos a ativistas (BIROLI et.
al., 2020).

No Brasil, o projeto “Elas no Congresso” do Instituto AzMina, divulgou um
levantamento das ações do governo de Jair Bolsonaro, constatando que os discursos
misóginos, machistas, racistas e LGBTQIA+fóbicos do presidente de extrema-direita
têm sido, de fato, colocados em prática. Em uma análise profunda de decretos,
portarias, medidas provisórias, cartilhas de campanhas governamentais,
direcionamento orçamentário, execução orçamentária e propostas legislativas, o
AzMina concluiu que o ataque aos direitos das mulheres tem caracterizado as ações
do atual governo.

Dentre essas ações, destacamos a perda de status ministerial por parte da antiga
Secretaria de Políticas para Mulheres, a criação do Ministério da Mulher, Família e
Direitos Humanos (cujos discursos restringem a concepção de “família” à família
patriarcal e heteronormativa, também conhecida como “família triangular”: composta
por pai, mãe e filhos, na qual a mulher deve desempenhar papéis de gênero
tradicionais como cuidar da casa e dos filhos), e a extinção do programa “Políticas para
as Mulheres: Promoção da Igualdade e Enfrentamento a Violência” (que foi substituído
pelo programa “Proteção à vida, fortalecimento da família, promoção e defesa dos
direitos humanos para todos”). Também se destaca a má gestão dos recursos que
seriam destinados às políticas voltadas para a promoção de direitos e oportunidades
sociais para mulheres. Dados mostram que o governo deixou de usar um terço dos
recursos aprovados entre 2019 e o primeiro semestre de 2021, uma cifra de quase 
 400 milhões de reais que poderiam ter sido gastos no combate à violência de gênero,
incentivo à autonomia e saúde feminina.
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https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/24/actualidad/1543075049_751281.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/24/actualidad/1543075049_751281.html
https://thetricontinental.org/wp-content/uploads/2020/11/20201104_Coronashock-e-Patriarcado_PT.pdf
https://azmina.com.br/reportagens/em-todas-as-areas-como-a-alianca-entre-neoliberalismo-e-conservadorismo-se-da-no-governo-bolsonaro/
https://azmina.com.br/reportagens/em-todas-as-areas-como-a-alianca-entre-neoliberalismo-e-conservadorismo-se-da-no-governo-bolsonaro/
https://azmina.com.br/reportagens/em-todas-as-areas-como-a-alianca-entre-neoliberalismo-e-conservadorismo-se-da-no-governo-bolsonaro/
https://azmina.com.br/reportagens/bolsonaro-nao-usou-um-terco-dos-recursos-aprovados-para-politicas-para-mulheres-desde-2019/
https://azmina.com.br/reportagens/bolsonaro-nao-usou-um-terco-dos-recursos-aprovados-para-politicas-para-mulheres-desde-2019/
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Ainda que o panorama das lutas feministas mostrem um avanço de suas conquistas e
impactos sobre a sociedade, os dados recentes deixam evidente que muitas ações e
políticas públicas devem ser feitas. Nesse sentido, é importante refletir sobre o papel
do Estado na promoção da igualdade de gênero. Essa questão é assunto da segunda
parte deste artigo.

Publicado on-line em 20 de janeiro de 2022.

[1] Sobre este tema, é importante ressaltar que a ONU Mulheres da América Latina e
Caribe publicou, em 2020, o documento “Rumo à paridade e à participação inclusiva na
América Latina e no Caribe”, o qual foi elaborado em preparação para a 65º Comissão
da ONU sobre a Situação da Mulher (CSW), trazendo avanços e desafios sobre a
participação das mulheres em espaços públicos. Além disso, em 2020, a ONU
esquematizou um mapa sobre a participação das mulheres na política, o qual pode ser
consultado pelo link:
<https://lac.unwomen.org/en/digiteca/publicaciones/2020/03/women-in-politics-map-
2020>. Acesso em dezembro de 2021.

*Gabriela Aparecida de Oliveira é mestranda em Paz, Defesa e Segurança
Internacional pelo Programa de Pós-Graduação San Tiago Dantas
(UNESP/UNICAMP/PUC-SP) e pesquisadora do IARAS – Núcleo de Estudos de Gênero
do GEDES.

**Maria Eduarda Kobayashi Rossi é graduanda em Relações Internacionais pela
UNESP, bolsista FAPESP (processo 2021/04480-3).
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Na primeira parte deste artigo oferecemos um panorama sobre os efeitos da criação
do Dia Internacional para a Eliminação da Violência contra a Mulher sobre as vidas de
mulheres latino-americanas e brasileiras. Embora haja avanços significativos,
principalmente no que se refere a uma maior visibilidade das desigualdades de gênero
e ao estímulo a ações de prevenção e combate às violências contra mulheres e
meninas, não podemos perder de vista o fato de que a América Latina continua a ser a
região mais perigosa para elas fora de uma zona de guerra. E por que isso ocorre?

De acordo com autoras feministas como Rita Segato (2014, 2016), os corpos das
mulheres são espaços onde as múltiplas violências foram naturalizadas desde a
colonização. A cultura patriarcal tem disseminado ações de enorme crueldade, que se
fazem presentes até hoje. Nas palavras de Segato: “O acesso sexual está contaminado
pelo universo do dano e da crueldade — não apenas apropriação dos corpos, sua
anexação enquanto territórios, mas sua destruição. Como os danos, conquista, roubo e
estupro estão associados, eles permanecem, portanto, como ideias correlatas ao longo
do período de instalação das repúblicas e até a atualidade[1]” (SEGATO, 2016, p. 21,
tradução nossa).

https://gedes-unesp.org/dia-internacional-para-a-eliminacao-da-violencia-contra-a-mulher-reflexoes-acerca-das-raizes-da-violencia-contra-as-mulheres-e-a-questao-do-estado-parte-ii/#_ftn1
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No atual contexto de pandemia e ascensão de governos mais autoritários na região, a
violência contra mulheres ganha requintes de crueldade. Desamparadas pelo Estado,
elas sofrem uma sobrecarga com os serviços domésticos e de cuidado ⎼ aderindo a
jornadas duplas ou triplas de trabalho, e ficando mais expostas à violência doméstica
por passarem mais tempo em casa. Observa-se, portanto, uma forte relação entre a
perpetuação da violência e exploração dos corpos feminilizados ⎼ principalmente de
mulheres não brancas e periféricas, como ressaltado por Françoise Versés (2021) e, na
realidade brasileira, por autoras como Sueli Carneiro (2011), Lélia Gonzalez (2020) ⎼ e a
lógica capitalista de histórica acumulação de capital.

Como ressaltado por Silvia Federici (2019), o trabalho não-remunerado ou “trabalho
reprodutivo” refere-se a uma série de atividades relacionadas à educação, ao cuidado
e à reprodução biológica, os quais são imprescindíveis para a reprodução da força de
trabalho que mantém as engrenagens do capitalismo funcionando.

A lógica neoliberal também cria seu próprio discurso acerca do trabalho feminino,
salientando que a solução para libertar-se da opressão está no abandono das tediosas
tarefas domésticas e na inserção das mulheres no mercado de trabalho. Entretanto,
estes discursos conhecidos como “feminismo liberal” escondem o fato de que a sua
“libertação” só pode acontecer mediante a exploração da mão-de-obra feminina não-
branca, e muitas vezes migrante, que passa a desempenhar essas tarefas indesejadas
(HOOKS, 2020). Em contextos de crise socioeconômica e desamparo do Estado, as
mulheres não-brancas são as mais afetadas, pois devem ocupar-se de atividades
reprodutivas e de cuidado que, em outros momentos, poderiam ser desempenhadas
pelo próprio Estado por meio de políticas públicas. Como exemplo, podemos citar as
políticas públicas para a concessão de apoios financeiros, além do oferecimento e
melhoria de serviços públicos de cuidado, como asilos para idosos, creches e escolas
integrais para crianças (ILO, 2018). No que se refere às questões reprodutivas, as
políticas oferecidas pelo Estado contam com a oferta de anticoncepcionais,
capacitação dos profissionais de saúde para assistência em planejamento familiar,
programas de saúde e prevenção nas escolas, bem como a garantia de uma boa saúde
e atendimento (BRASIL, 2005).

Segundo a Oxfam Brasil (2020), durante a pandemia, o desemprego atingiu
principalmente mulheres negras (babás, empregadas domésticas, motoristas,
profissionais da saúde) que não tiveram a opção de ficar em casa e seguiram
trabalhando sob condições insalubres e com alto risco de contaminação. Não à toa, a
primeira vítima do coronavírus detectada no Brasil foi uma mulher negra de 57 anos e
empregada doméstica. A ONU Mulheres (2021) observa que, na região Norte do Brasil,
as mulheres indígenas foram as mais impactadas, pois “são elas que acessam políticas
públicas, vão à cidade e se expõem ao cuidar de vários assuntos da família, tendo que
sair das aldeias”.
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https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/documents/publication/wcms_633135.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_direitos_sexuais_reprodutivos.pdf
https://www.oxfam.org.br/blog/mulheres-negras-e-pandemia/
https://eletros.com.br/pegr/mulheres-indigenas-se-desdobram-entre-cuidados-de-saude-e-gestao-de-informacao-para-comunidades-na-pandemia-covid-19/
https://eletros.com.br/pegr/mulheres-indigenas-se-desdobram-entre-cuidados-de-saude-e-gestao-de-informacao-para-comunidades-na-pandemia-covid-19/
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No que se refere à maior exposição à violência durante a pandemia, os índices de
agressões, estupros e feminicídios aumentaram no Brasil e ao redor do mundo. Em
2019, três em cada dez mulheres foram violentadas e 1.326 feminicídios foram
registrados no país (um aumento de 7,1% em comparação aos índices de 2018), além
de um estupro a cada oito minutos. Em 2020, o número de feminicídios teve um
pequeno acréscimo, o que não significa que seja um cenário menos alarmante: foram
1.350 casos que correspondem a uma mulher morta a cada seis horas.

Além de o fator étnico-racial ter uma importante influência sobre esses índices (as
mulheres negras e indígenas são as mais expostas à violência), destacamos também a
questão das mulheres transexuais e travestis. De acordo com a Associação Nacional
de Travestis e Transexuais (Antra), aproximadamente 70% da população trans do país
não conseguiu acesso às políticas emergenciais do Estado, por conta da sua situação
de vulnerabilidade social que inclui a falta de documentos e acesso à moradia e
serviços básicos de saúde e educação. Muitas mulheres trans continuaram se
prostituindo para manter sua renda, ficando mais expostas ao vírus. O isolamento
social tampouco evitou violências, pois é dentro de suas casas – que deveriam ser, a
princípio, o lugar mais seguro – que muitas mulheres são agredidas e mortas. No caso
das mulheres trans, houve um acréscimo de 43% de assassinatos no ano de início da
pandemia. Essa situação evidencia como a vulnerabilidade socioeconômica de
mulheres está profundamente relacionada à violência sofrida por elas.
 
Realidades latino-americanas e perspectivas futuras

Perante a ineficiência dos Estados latino-americanos em promover boas condições de
vida para a sua população (sobretudo feminina, negra, indígena e LGBTQIA+) em um
contexto de crise econômica e pandemia, movimentos feministas da Argentina, Brasil,
Chile, Uruguai, Venezuela, Colômbia, Equador, Bolívia e México têm resistido e se
organizado para cobrar ações dos governos, além de recorrer a redes de apoio
comunitário. Na realidade, tratam-se de demandas históricas que se tornaram ainda
mais urgentes, senão, inadiáveis.

Nas manifestações do Dia Internacional da Mulher (8 de Março de 2021), as argentinas
pediam a visibilização e a elaboração de políticas públicas para diminuir a
superexploração das mulheres; o direito a uma lei trabalhista para travestis e
transexuais e uma reforma judicial feminista contra a violência. Em complemento, sob
o lema “A pandemia não é desculpa”, as uruguaias tomaram as ruas, mostrando o
protagonismo das mulheres na mitigação da pobreza na pandemia. As chamadas
“ollas populares” (“panelas populares”), refeitórios populares coletivos, atenderam
milhares de pessoas em situação de vulnerabilidade no país.
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Também se destacam movimentações no Chile, onde mulheres percorreram as ruas de
Santiago em um movimento pela construção coletiva de uma nova constituinte,
buscando enterrar a constituição neoliberal, autoritária e excludente da ditadura de
Augusto Pinochet. Uma das características da nova constituição seria a “criação de um
governo feminista que combata a violência de gênero e garanta o direito de cada
mulher decidir sobre o seu corpo”. Nos dias atuais, as perspectivas são positivas para o
Chile, onde o segundo turno das eleições presidenciais de dezembro de 2021 foi
disputado por José Antonio Kast, um candidato pinochetista e ultraliberal (o conhecido
“Bolsonaro chileno”), e Gabriel Boric, representante da esquerda política nacional,
terminando com a vitória desse último. A presença da extrema direita no país aparenta
ser uma reação conservadora (ou “backlash”) a uma constituição que, dentre outras
coisas, pretende incorporar uma perspectiva de gênero e objetivos feministas que
podem abalar as estruturas vigentes. A conquista da esquerda, porém, traz esperança
para outras eleições presidenciais, como a que ocorrerá no Brasil em 2022.

Tanto no Chile, quanto no Brasil e outros lugares do mundo, presenciamos a
precarização das vidas de milhões de mulheres que continuam resistindo dentro de
um sistema patriarcal, machista, misógino, racista e que ainda cultiva uma série de
preconceitos contra a população LGBTQIA. Portanto, o Dia Internacional para a
Eliminação da Violência Contra a Mulher nos suscita reflexões que vão além da
conscientização da sociedade e operacionalização de medidas a curto prazo: nos faz
questionar toda a dinâmica capitalista que tem o poder de decidir quais corpos são
dignos de viver e quais são matáveis (MBEMBE, 2016; BUTLER, 2020), e vislumbrar
alternativas dentro e fora do Estado.

Publicado on-line em 20 de janeiro de 2022.

[1] No original “El acceso sexual se ve contaminado por el universo del daño y la
crueldad —no solo apropiación de los cuerpos, su anexión a territorios, sino su
damnación —. Conquista, rapiña y violación como damnificación se asocian y así
permanecen como ideas correlativas atra- vesando el periodo de la instalación de las
repúblicas y hasta el presente” (SEGATO, 2016, p. 21).
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No dia 08 de março é celebrado o Dia Internacional da Mulher. A criação desta data foi
oficializada em 1975, pela Organização das Nações Unidas (ONU), e as explicações
acerca de sua origem comumente afirmam que se trata de uma homenagem às 129
mulheres operárias que, no ano de 1857, foram mortas em um incêndio criminoso em
uma fábrica têxtil localizada na cidade de Nova Iorque. Para além desta história, é
importante ressaltar a origem desta data em lutas anteriores, notadamente àquelas
lideradas por feministas socialistas como a alemã Clara Zetkin (1857-1933) e a russa
Alexandra Kollontai (1872-1952), cujas ações contestavam o funcionamento do
capitalismo industrial emergente, bem como o preconceito cotidiano enfrentado por
mulheres tanto nos locais de trabalho, quanto no ambiente doméstico.

Os corpos queimados em Nova Iorque contam a história de uma enorme quantidade
de vidas que trabalhavam de forma precária para sustentar um sistema capitalista
que, por sua vez, precisa da destruição da vida humana, bem como da natureza, para
sobreviver e se fortalecer (ALLIEZ; LAZZARATO, 2021; FEDERICI, 2019). Em reação, a
conscientização das mulheres incita à luta por mudanças não apenas nas suas formas
de trabalho, como também na forma de organização social. Surgem os movimentos
organizados em prol do sufrágio universal, da igualdade salarial, e de diversas outras
pautas, como os direitos sexuais e reprodutivos[1].

https://www.scielo.br/j/ref/a/zSfcjFQPyGjGDwpR53pQcxc/?format=pdf&lang=pt
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-vozes-em-movimento-pela-protecao-dos-direitos-sexuais-e-reprodutivos-na-america-latina/#_ftn3
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Para além de um dia de homenagem às mulheres e de reflexão acerca de suas lutas
por direitos e oportunidades sociais, esta data encoraja inúmeras mobilizações
feministas. Muitas vezes essas mobilizações estão alinhadas à luta antirracista, à
busca pelo fortalecimento democrático com mais representatividade na política, bem
como aos esforços para a preservação do meio ambiente e para o desenvolvimento
sustentável – como ressaltado pela ONU na campanha do 8M de 2022. Além disso,
algumas pautas históricas continuam presentes, como a busca contínua por maior
equidade de gênero e pela garantia e proteção de direitos . Este texto traz um
panorama do contexto e das lutas recentes na América Latina, ressaltando o tema dos
direitos sexuais e reprodutivos.

Direitos reprodutivos como direitos humanos

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), ocorrem cerca de 73 milhões
de abortos induzidos no mundo a cada ano, muitos deles realizados por mulheres e
meninas que sofreram violações sexuais. Os procedimentos clandestinos para a
realização do aborto podem causar sérios riscos à saúde das gestantes, levando a
diversas mortes que, muitas vezes, são subnotificadas e impedem a efetivação de
ações pela salvaguarda da saúde e bem-estar de tantas vidas. Um exemplo disso
ocorre no Brasil. De acordo com a Pesquisa Nacional de Aborto realizada em 2016,
“cerca de metade das mulheres que abortam precisam ser internadas” (DINIZ et al,
2016). Dados mais recentes afirmam que no ano de 2019, o SUS contabilizou
aproximadamente 195 mil internações por aborto, sejam eles espontâneos ou
consentidos.

Vale mencionar que os temas como aborto e saúde sexual das mulheres são, em
muitos países, negligenciados. Violências como o estupro e o feminicídio são apenas a
ponta de um iceberg de uma cultura patriarcal que esconde diversas violações
estruturais e culturais, como assédios e preconceitos que, consequentemente, privam
as mulheres do controle de seus corpos. Para lutar contra isso, as primeiras
movimentações para a garantia dos direitos das mulheres ocuparam espaço nos
sistemas internacional e nacional, principalmente, a partir da década de 1990.

A associação dos direitos reprodutivos aos direitos humanos é fruto da era
contemporânea e das diversas frentes de lutas feministas ao redor do globo, que
passaram a discutir a sexualidade e a reprodução humana de maneira ampla,
contestando os padrões socioculturais vigentes na época. A Conferência Mundial 
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de Direitos Humanos, de 1993, declarou, pela primeira vez, que os direitos das
mulheres e meninas eram inalienáveis e compreendiam parte integral e indivisível dos
direitos humanos universais. Essa discussão foi o pontapé inicial para que as reflexões
acerca do direito reprodutivo tomassem forma e ganhassem espaço em meio ao
discurso internacional. Posteriormente, durante a Conferência Internacional de
População e Desenvolvimento (CIPD), em 1994, que se conceituou o termo “direito
reprodutivo”[2] como conhecemos hoje.

Em relação ao cenário americano, é possível observar o posicionamento do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), composto por dois órgãos, a Comissão e a
Corte. O primeiro é responsável por assegurar e observar o cumprimento dos direitos
humanos no continente americano realizando recomendações aos Estados, por
exemplo. Já o segundo é um órgão judicial autônomo que visa salvaguardar as
exigências da Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH) e julgar possíveis
violações. Em alguns relatórios temáticos[3], a CIDH destacou a importância do direito
à saúde reprodutiva às mulheres, principalmente aquelas em situação de
vulnerabilidade social, reconhecendo que o aborto inseguro viola esse direito, a
integridade e a privacidade femininas. Além disso, a Comissão também ressaltou que a
criminalização do aborto afeta negativamente diversas esferas da realidade dos
corpos que têm a capacidade de gestar, sendo obrigação dos Estados prezarem por
serviços de assistência eficientes em casos de abortos inseguros. A Corte IDH já
admitiu casos envolvendo a questão do aborto, o último ficou conhecido como o Caso
Manuela e familiares vs. El Salvador. Em dezembro de 2021[4], o Estado salvadorenho
foi condenado internacionalmente pela criminalização de uma jovem que buscava
assistência de saúde em meio a uma emergência obstétrica – a jovem havia sofrido um
aborto espontâneo, porém a médica que atendeu Manuela denunciou-a por ter
abortado voluntariamente, o que gerou uma condenação da 30 anos de prisão por
homicídio qualificado.

É importante ressaltar, ainda, que o debate e o reconhecimento desses direitos em
plataformas e conferências não significa, necessariamente, que eles serão aplicados
na prática, em políticas públicas, leis ou ações governamentais. O percurso para a
conquista dessas questões é longo e desafiador, e inúmeras mulheres sofrem
diariamente devido à negligência de órgãos nacionais e internacionais, principalmente
quando o assunto envolve o aborto e a autonomia do corpo feminino.

Certamente, há inúmeros casos como o de Manuela, alguns foram julgados em cortes
internacionais, já outros, a maioria, são silenciados e provocam diariamente violações
aos direitos reprodutivos femininos, destruindo a realidade de milhares de mulheres
ao redor do mundo. Assim, ainda que as comissões internacionais auxiliem na 
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ampliação de um ativismo em prol da garantia dos direitos das mulheres, a América
Latina continua sendo uma região com altos índices de abusos e violações (SEGATO,
2016; CEPAL, 2021). Diante deste cenário, os movimentos sociais e feministas
continuam vivos e em transformação, (re)inventando-se e fortalecendo-se pela arte[5],
e pela (re)ocupação das ruas, pressionando por políticas públicas que promovam
justiça social.

Mudanças recentes e mobilizações em 2022

Neste ano, diversas ações pelo Dia Internacional da Mulher (8M) ocorrem na América
Latina. No Brasil, muitas ativistas lutam contra a violência sexista, fome, desemprego,
fragilidade democrática e insatisfação política, com destaque para os movimentos
liderados pela Marcha Mundial das Mulheres. No México, as movimentações coletivas
buscam por ações concretas em favor dos direitos das mulheres e o fim da repressão
dos movimentos feministas no país. Na Argentina, que alcançou a legalização do
aborto no final de 2020, as mobilizações já começaram em 2 de março, em protestos
contra o abuso grupal de uma jovem em um carro. As atividades foram lideradas pelo
coletivo feminista Ni una a menos.

Em outros países da região, os avanços são mais lentos e custosos como, por exemplo,
no Chile, onde o aborto era proibido em qualquer circunstância até meados de 2017.
Após essa data, foi permitido apenas em casos de estupro, risco de vida da mulher e
má formação do feto. Em 2021 houve iniciativas para a descriminalização do aborto na
Câmara dos Deputados chilena, no entanto, o processo foi arquivado no fim do ano.
Para o 8 de março de 2022, em meio a um duro processo constitucional, os
movimentos feministas chilenos estão nas ruas com o objetivo de conter a ascensão
da extrema direita no país.

De modo semelhante, no Equador, a situação enfrentada pelas feministas é
desafiadora: apenas em janeiro deste ano a Assembleia Nacional descriminalizou o
aborto em casos de estupro. Esse avanço, entretanto, ainda pode ser vetado pelo
presidente do país. Assim, as ações das mulheres equatorianas para o 8 de março
estão centralizadas, principalmente, na luta por uma lei mais abrangente e justa para a
descriminalização do aborto.

É da Colômbia que vem os ventos mais recentes de mudança. No país, o aborto até a
24ª semana de gestação foi descriminalizado em 21 de fevereiro de 2022 e, ademais,
foi reafirmada uma lei de 2006 que permitia o aborto legal em casos de estupro, riscos
à saúde da gestante ou má formação fetal. O processo analisado na Corte
Constitucional Colombiana contou com 5 votos favoráveis e 4 contrários.
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https://www.brasildefato.com.br/2022/02/25/entenda-os-desafios-para-garantir-o-direito-do-aborto-na-colombia
https://www.brasildefato.com.br/2022/02/25/entenda-os-desafios-para-garantir-o-direito-do-aborto-na-colombia
https://elpais.com/sociedad/2022-02-22/despenalizacion-del-aborto-en-colombia-la-lucha-de-las-mujeres-por-una-conquista-historica.html
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Além disso, as atividades foram protagonizadas pelos movimentos feministas, que
clamaram por políticas públicas capazes de auxiliar a saúde das mulheres, oferecendo
métodos contraceptivos, atendimentos médicos, acesso à informação e aos serviços de
aborto seguro, bem como à educação sexual. As ações feministas na América Latina
pretendem juntar forças para atuar ativamente em tempos tão turbulentos, em que as
destruições causadas pela pandemia, bem como ao aumento das violações,
instabilidades políticas e a contrarresposta conservadora ameaçam diariamente a vida
das meninas e mulheres latino-americanas.

Publicado on-line em 8 de março de 2022.
 

Notas:

[1]De acordo com o Instituto Nacional da Saúde da Mulher, o direito reprodutivo faz
referência ao direito das pessoas escolherem livremente “se querem ou não ter filhos,
quantos filhos vão ter e em que momento da vida”. As políticas para a promoção deste
direito também devem garantir informações sobre os métodos contraceptivos,
educação sexual e planejamento familiar. Já os direitos sexuais, referem-se ao “Direito
de viver e expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações e
imposições e com respeito pleno pelo corpo do(a) parceiro(a)” bem como “direito ao
sexo seguro para prevenção da gravidez indesejada e de DST/HIV/AIDS. Direito a
serviços de saúde que garantam privacidade, sigilo e atendimento de qualidade e sem
discriminação”. Para mais informações, acesse:
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/direitos_sexuais_reprodutivos_metodos_a
nticoncepcionais.pdf.

[2]Os direitos reprodutivos “baseiam-se no reconhecimento do direito básico de todos
os casais e indivíduos decidirem livre e responsavelmente sobre o número,
espaçamento e quando devem ter os seus filhos e de terem acesso à informação sobre
a forma como fazê-lo, bem como o direito de beneficiarem de saúde sexual e
reprodutiva do mais alto nível. Também incluem o direito de todos tomarem decisões
sobre a reprodução sem discriminação, coerção nem violência.” (CIPD, 1995)

[3]https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2015/10240.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2011/7512.pdf

[4]El Salvador é um dos poucos países americanos que ainda penaliza o aborto em
qualquer situação.

[5]É importante salientar, ainda que em nota complementar, que a arte (expressa por
meio de cartazes, danças, teatros e muitas outras formas) é um elemento constante
nos coletivos e ações feministas. Um exemplo disso é o movimento One Billion Rising,
ativo não apenas na América Latina, como também em diversos países do globo.
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https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-vozes-em-movimento-pela-protecao-dos-direitos-sexuais-e-reprodutivos-na-america-latina/#_ftnref3
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/direitos_sexuais_reprodutivos_metodos_anticoncepcionais.pdf
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-vozes-em-movimento-pela-protecao-dos-direitos-sexuais-e-reprodutivos-na-america-latina/#_ftnref4
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-vozes-em-movimento-pela-protecao-dos-direitos-sexuais-e-reprodutivos-na-america-latina/#_ftnref5
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2015/10240.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2011/7512.pdf
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-vozes-em-movimento-pela-protecao-dos-direitos-sexuais-e-reprodutivos-na-america-latina/#_ftnref6
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-vozes-em-movimento-pela-protecao-dos-direitos-sexuais-e-reprodutivos-na-america-latina/#_ftnref7
https://www.onebillionrising.org/
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O Dia Internacional da Luta Contra a LGBTfobia é celebrado em 17 de maio. A data foi
escolhida em alusão ao dia em que a Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou
oficialmente a homossexualidade de sua lista internacional de transtornos mentais, no
ano de 1990, o que possibilitou um grande avanço na luta pelos direitos civis dessa
população. Segundo relatório de 2019 da ILGA World (International Lesbian, Gay,
Bisexual, Trans and Intersex Association), cerca de 74% da população mundial vivia
sob legislações que criminalizavam as práticas homossexuais em 1969; número que
caiu para 27% em 2018. No entanto, não considerar mais a homossexualidade como
uma doença foi apenas um passo inicial para garantir mais igualdade e dignidade para
todos aqueles que se identificam com a comunidade LGBTQIA+. Nesse texto,
abordaremos brevemente a forma como o Regime Internacional dos Direitos Humanos
incluiu o combate à LGBTfobia, o lugar que o Brasil ocupa nesse cenário, bem como a
contribuição das abordagens queer para compreender a segurança internacional e as
raízes da violência sobre esses corpos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada durante Assembleia Geral da
Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 1948, inicia-se com a frase “todos os
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. No entanto, décadas
de sistemáticas discriminações motivadas por orientação sexual ou identidade de
gênero deixaram à mostra a necessidade que o debate coletivo incluísse de modo
mais específico os direitos das pessoas LGBTQIA+. Houve uma tentativa, embora
fracassada, de incorporar os “Princípios de Yogyakarta” – documento elaborado por
especialistas de 25 países e que reconhece a discriminação por orientação sexual ou 

https://ilga.org/downloads/ILGA_State_Sponsored_Homophobia_2019.pdf
http://www.dhnet.org.br/direitos/sos/gays/principios_de_yogyakarta.pdf


identidade de gênero como violação aos direitos humanos – ao direito internacional
em 2007. Mas a primeira resolução da ONU sobre direitos humanos, orientação sexual
e identidade de gênero foi adotada apenas em junho de 2011, no âmbito do Conselho
de Direitos Humanos[1], após diversos debates sobre leis discriminatórias, práticas em
nível nacional e sobre as obrigações dos Estados em relação à proteção dos direitos da
comunidade LGBTQIA+.

Em seguida, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos
(ACNUDH) elaborou um relatório evidenciando “um padrão de violência sistemática e
de discriminação dirigida às pessoas em todas as regiões em razão da sua orientação
sexual e identidade de gênero – desde discriminação no emprego, na assistência
médica e educação, à criminalização e ataques físicos seletivos” (ACNUDH, 2012). A
partir desse relatório foi convocado um painel de discussão em março de 2012,
quando, pela primeira vez, representantes de diversos Estados se reuniram na ONU
para debater formalmente o assunto. No ano seguinte, a ONU lançou a campanha
“Livres & Iguais” com o objetivo de promover direitos iguais e tratamento justo para
pessoas LGBTQIA+ de todo o mundo, a partir da disponibilização de informação
pública e do apoio de celebridades, líderes políticos e religiosos.

Em suma, o direito internacional[2] aponta que os Estados devem cumprir cinco
medidas práticas para salvaguardar os direitos das pessoas LGBTQIA+: proteger as
pessoas da LGBTfobia; prevenir a tortura e o tratamento cruel, desumano e
degradante contra pessoas dessa comunidade; revogar as leis que criminalizam
pessoas a partir de suas orientações sexuais ou identidades de gênero; proibir a
discriminação a essas pessoas; e proteger as liberdades de expressão, associação e
reunião pacífica das pessoas que se identificam como LGBTQIA+. Entretanto, apesar
de serem frutos de debates coletivos importantes, essas determinações seguem
sendo descumpridas. O mapa abaixo destaca em vermelho os países em que a
homossexualidade ainda é criminalizada.
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https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-luta-contra-a-lgbtfobia/#_ftn3
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/BornFreeAndEqualLowRes_Portuguese.pdf
https://www.unfe.org/pt-pt/about/
https://www.unfe.org/pt-pt/about/
https://www.unfe.org/pt-pt/about/
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-luta-contra-a-lgbtfobia/#_ftn4
https://www.unfe.org/pt-pt/learn-more/
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No caso do Brasil, o país possui um Movimento LGBTQIA+ bastante forte e atuante
desde 1978. O grupo Somos – Grupo de Afirmação Homossexual e o GGB (Grupo Gay
da Bahia) são exemplos de organizações de resistência e luta pela preservação e
garantia dos direitos dessa parcela da população. A luta dessas e outras associações
produziu efeitos na legislação nacional que, já em 1985 – cinco anos antes da OMS –,
conseguiu que a homossexualidade não fosse mais considerada uma doença pelo
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps).

Ademais, o Movimento também conquistou o estabelecimento de políticas públicas
focadas no auxílio desse contingente populacional, que sempre esteve em situação de
vulnerabilidade, como os Programas Nacionais de Direitos Humanos de 1996, 2002 e
2010. Nessa linha do tempo de conquistas, o casamento civil entre casais do mesmo
sexo foi legalizado em 2013; o direito das pessoas de alterarem seu gênero e nome
civil nos cartórios, agora sem a obrigatoriedade do indivíduo já ter passado por uma
cirurgia de redesignação de sexo, foi reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal (STF)
em 2018; e, por fim, em 2019, o STF também concedeu a possibilidade dos crimes de
LGBTfobia serem enquadrados na lei do racismo, enquanto uma legislação específica
para esse tipo de discriminação não é elaborada.

Porém, apesar de tantos avanços em favor do Movimento LGBTQIA+ no Brasil, o
Estado ainda figura como aquele que mais mata os indivíduos dessa população entre
os países nos quais a homossexualidade não é criminalizada. Os dados do GGB
mostram que, em 2021, foram registrados 300 casos de mortes de pessoas dessa
comunidade, o que significa a ocorrência de uma morte a cada 29 horas no país. Esses
dados são um reflexo do preconceito estrutural na sociedade nacional, que ainda
discrimina e marginaliza esses indivíduos, principalmente a parcela transsexual, que
registrou 80 assassinatos no primeiro semestre de 2021.

Embora o grau de violência seja inegável, vale destacar que a posição ocupada pelo
Brasil nesse ranking também pode estar associada ao fato de existirem dados
divulgados sobre a violência contra a população LGBTQIA+ no país, especialmente
coletados por ONGs ou organizações da sociedade civil. Ou seja, é possível que outros
países, ainda que não possuam uma legislação específica que caracterize a
homossexualidade como prática ilegal, possuam taxas maiores que as brasileiras e
apenas não existam dados suficientemente divulgados.
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http://latinoamericana.wiki.br/verbetes/s/somos-grupo
https://grupogaydabahia.com/
https://www.politize.com.br/programa-nacional-de-direitos-humanos/
https://extra.globo.com/noticias/brasil/brasil-teve-300-mortes-violentas-de-pessoas-lgbtqia-em-2021-aponta-relatorio-rv1-1-25411201.html
https://www.amnesty.org/en/documents/pol10/4870/2022/bp/
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A partir disso, é possível notar que, além de motivações étnicas e de nacionalidade, a
violência também envolve os corpos, as orientações sexuais e identidades de gênero.
Durante séculos a comunidade LGBTQIA+ foi pejorativamente denominado como
queer – termo que remete à Queer Street, que no século XVI abrigava aquelas pessoas
entendidas como “a escória britânica”. No entanto, mais recentemente houve um
processo ativo para ressignificar o termo queer; distanciando-o da ideia pejorativa de
retratar “os estranhos” e aproximando-o da concepção crítica de “estranhamento”, de
problematização dos padrões binários e preconceituosos que embasam as
discriminações.

As abordagens queer sobre política internacional, e mais especificamente sobre
segurança internacional, nos ajudam a compreender a forma como as questões de
gênero, sexualidade, raça, nacionalidade e classe são elementos centrais para o
processo de formação do Estado e do próprio aparato militar-burocrático, uma vez que
são estruturas moldadas a partir da percepção de masculinidade. Em outras palavras,
nos ajudam a compreender a forma como a heterossexualidade branca traz consigo
valores e práticas que não apenas estão incluídas, mas que estruturaram a segurança
internacional; e, portanto, a própria noção de segurança e inimigo.

A partir dessas abordagens queer podemos analisar as contradições históricas e a
forma como esses padrões político-econômicos estão baseados no discurso binário de
um modelo a ser seguido e de um contraponto abjeto a ser perseguido ou
exterminado. O Dia Internacional da Luta contra a LGBTfobia é um marco para
lembrarmos a importância de se analisar as raízes desiguais do sistema internacional
e a forma como elas buscam legitimar as violências contra corpos que representam
luta e resistência.

Publicado on-line em 17 de maio de 2022

.[1] O Conselho de Direitos Humanos da ONU foi criado em 2006 e, até aquele
momento, os debates sobre direitos LGBTQIA+ eram tratados apenas de modo
específico, em casos pontuais. Além disso, os principais atores políticos a chamarem
atenção para o tema no âmbito da ONU ainda eram as organizações não-
governamentais dedicadas à prevenção e tratamento do HIV-AIDS.
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No dia 31 de julho é celebrado o Dia Internacional da Mulher Africana. A data foi criada
em alusão à Conferência das Mulheres Africanas, que ocorreu em 1962, na cidade de
Dar Es Salaam, na Tanzânia. Nessa data também foi criada a Organização das
Mulheres Pan Africanas (PAWO[1]), um movimento transnacional de mulheres que
objetiva contribuir para a promoção da igualdade de gênero, lutando pelo fim do
colonialismo, das diversas discriminações e das injustiças sociais sobre as mulheres.
Neste texto, discorreremos sobre o fortalecimento dos feminismos no continente
africano e sua relação com a expansão do movimento pan-africanista. Em seguida,
abordaremos o papel das mulheres nos processos de paz, bem como os desafios
enfrentados por elas nas sociedades contemporâneas. De modo complementar,
trataremos do apagamento da África nas Relações Internacionais e, por fim,
apresentaremos alguns exemplos dos movimentos em prol dos direitos das mulheres
no continente.

A campanha deste ano, em comemoração aos 60 anos da PAWO, convida a
comunidade regional e internacional a uma reflexão acerca da participação feminina
no desenvolvimento social e econômico, acrescentando temas como a insegurança
alimentar e a violência nas sociedades contemporâneas (UNIÃO AFRICANA, 2022a).
Almeja-se, também, debater sobre os avanços e retrocessos dos esforços para a
equidade de gênero no continente, principalmente por meio da discussão sobre o
recente relatório publicado pela organização e intitulado The African Women’s Decade:
Grassroots Approach to Gender Equality and Women’s Empowerment (UNIÃO
AFRICANA, 2022b), o qual foi elaborado como um esforço de coordenação das
atividades e objetivos, para impulsionar a implementação de políticas públicas e
programas destinados ao alcance da equidade de gênero e empoderamento das
mulheres[2].

https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-africana/#_ftn4
https://au.int/en/pressreleases/20220719/africas-womens-day-commemorative-activities-kick-honor-african-women-and#:~:text=In%20this%20regard%2C%20Africa%20marks,and%20development%20of%20this%20continent
https://www.chr.up.ac.za/images/researchunits/wru/documents_/the_african_womens_decade.pdf
https://gedes-unesp.org/dia-internacional-da-mulher-africana/#_ftn5
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É importante ressaltar que a origem da PAWO, bem como o fortalecimento dos
feminismos em África, está alinhada à expansão do movimento pan-africanista no
continente (SANTOS, 2021). Este movimento tem como missão promover a união dos
povos africanos para conquistar não apenas a independência formal com o processo
de descolonização, mas também a libertação das amarras do colonialismo e das
consequências destrutivas e predatórias que ele traz às sociedades africanas
(BELLUCCI, 2010; HARRIS, ZEIGHDOUR, 2010). Um dos grandes marcos desse
movimento é a criação da Organização da Unidade Africana (OUA), em 1963, que
precedeu a criação da União Africana na Conferência de Durban, no ano de 2002.

Conforme a cronologia organizada por Blenda Santos (2021b), é possível perceber que,
embora a participação e a representação das mulheres nos processos políticos tenham
aumentado com o passar do tempo, as suas resistências e ativismos sempre estiveram
presentes, exercendo papéis essenciais nos processos de (re)construção da paz. A
importância de incluir as mulheres nesses processos políticos está associada ao fato
de que as crises em África não estão baseadas apenas em aspectos militares ou
elementos transitórios. São resultantes também, e talvez principalmente, de questões
estruturais políticas, econômicas e socioculturais. Sob essa perspectiva, a inclusão das
mulheres promove mais atenção a aspectos que costumam ser ignorados nos
processos de paz, tendo em vista a reprodução das hierarquias de gênero no
microcosmo comunitário, a qual promove impactos distintos entre homens e mulheres
que presenciam uma mesma situação de crise. A participação das mulheres locais
reforça um olhar crítico sobre o bem-estar social, que não apenas amplia o debate
sobre as raízes das crises, mas também sobre os meios necessários para garantir
respostas mais abrangentes e sustentáveis.

No entanto, as mulheres em África convivem com uma sobreposição de violências, não
apenas oriundas das divisões de gênero, mas também baseadas em termos culturais e
de nacionalidade. Isso porque, em um sistema internacional marcado por hierarquias, a
África ainda é largamente considerada um território a ser tutelado. Em outras palavras,
em meio a uma lógica binária que coloca os Estados Unidos e a Europa como centros
desenvolvidos e democráticos, a caracterização da África, muitas vezes, é estabelecida
como o contraponto atrasado, bárbaro e incapaz.

Dentro desse estereótipo, as intervenções externas são frequentemente legitimadas
sob a alcunha de uma ação humanitária em prol da democracia e da liberdade em
África; um dever dos países entendidos como mais desenvolvidos em garantir a paz e
a segurança internacional. Entretanto, conforme vimos anteriormente, essas ações não
costumam levar em consideração as demandas locais, muitas vezes mascarando as
verdadeiras raízes dos problemas ou, ainda, acrescentando elementos que dificultam
uma solução duradoura e sustentável para as crises.
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Ademais, essas ações externas frequentemente reforçam a marginalização das
mulheres africanas em relação aos processos políticos de (re)construção da paz. Tal
fato pode ser percebido tanto pela estereotipificação das mulheres africanas – as quais
são sexualizadas e subalternizadas –, quanto pela marginalização dos feminismos
africanos[3]. Segundo Oyěyùmí (2004), a “hegemonia cultural euro-americana”
promove uma racialização do conhecimento que desconsidera, inferioriza e/ou
generaliza as realidades em África e, de modo ainda mais acentuado, as experiências
das mulheres africanas. Em suma, o que se nota é um conjunto de violências que,
embora se sobreponham, originam-se em uma mesma visão hierárquica da divisão de
poder, que busca silenciar a história da África e subtrair a participação ativa das
mulheres africanas na tomada de decisão política.

Em meio a essa conjuntura, existem diversos movimentos ativos em África que
buscam lutar contra a sub-representação feminina nos espaços políticos e decisórios.
Durante os anos 1980, diversas teóricas africanas, bem como mulheres negras e
indígenas imigrantes no Ocidente, impulsionaram o questionamento dentro do
movimento feminista, trazendo para debate questões referentes não apenas às
diferenças entre mulheres e homens, mas também entre as mulheres que não se
enquadravam no padrão ocidental; ou seja, mulheres de diferentes raças/etnias,
religiões, classe social, orientação sexual e geração (SILVA, 2018).

Silva (2018) demonstra que foi no contexto das independências dos países africanos,
além do processo de modernização e construção da identidade nacional, que se
verificou o fortalecimento de movimentos de emancipação das mulheres africanas.
Concomitantemente, percebe-se o aumento no número de trabalhos que traziam como
principais temas: colonialismo, masculinidades, casamentos e relações de parentesco,
associação de mulheres e lutas nacionalistas, reconfiguração de papéis de gênero,
entre outros. De modo geral, as independências dos países africanos deram espaço
para uma rearticulação da sociedade civil, trazendo como consequência o surgimento
de novos movimentos sociais que desafiam as estruturas e as especificidades das
sociedades africanas.

Segundo Casimiro (2014, p. 75-76, apud GASPARETTO, 2017, p. 8) os movimentos de
mulheres e feminismos africanos surgem a partir de quatro frentes: “1) o movimento
endógeno de mulheres nas sociedades africanas; 2) a resistência anticolonial; 3) os
movimentos de libertação nacional; e 4) os grupos de mulheres profissionais e
acadêmicas, com independência econômica”.

A emergência desses movimentos de mulheres foi fundamental na inserção da mulher
africana nos debates teóricos, enfatizando a necessidade de um olhar minucioso de
suas realidades, bem como questionando suas culturas e tradições sem desmerecê-
las, mas sim buscando entender o lugar que a mulher ocupa nessas estruturas.
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Esses movimentos questionaram os paradigmas de desenvolvimento conservadores e
conformistas, confrontando-os com o resgate da história das mulheres sem cair nos
erros da corrente central da historiografia africana, que desconsidera as
especificidades das experiências e as diversidades das mulheres desses países
(CASIMIRO, 2014 apud Gasparetto, 2017, p. 389).

Entre os movimentos em prol da equidade de gênero e dos direitos das mulheres em
África, alguns se destacam. O MULEIDE é uma organização não-governamental
moçambicana, criada em 1991, com o objetivo de combater a violência baseada no
gênero e eliminar o desequilíbrio de oportunidades de acesso ao progresso
socioeconômico entre homens e mulheres. O principal grupo alvo desta organização
são as mulheres em situações de vulnerabilidade, mas também trabalha com homens
vítimas de violências baseadas no gênero e crianças que são vítimas de violência
sexual e de outros problemas sociais.

Em mesma medida, o FÓRUM MULHER é uma rede de organizações não-
governamentais de direito privado e sem fins lucrativos, fundada em 1993, a partir de
uma perspectiva feminista. Seu principal objetivo é mediar a relação entre sociedade
civil e o Estado no que diz respeito à formulação e aplicação de políticas
governamentais, bem como o fortalecimento de organizações que lutam pela garantia
dos direitos das mulheres. Esta organização busca promover transformações nas
práticas socioculturais que inferiorizam as mulheres, tendo como denominador comum
o respeito pelos direitos humanos e a melhoria da posição da mulher na sociedade.

Por fim, podemos destacar o trabalho desenvolvido pelo MULHERES EM MOVIMENTO.
Trata-se de uma estratégia regional da CARE, lançada em 2016, que tem como objetivo
emancipar econômica e socialmente mulheres e meninas na África Ocidental por meio
de grupos de poupança, de tal modo que elas se tornem sujeitos mais ativos na
sociedade fazendo valer seus direitos básicos e impulsionando a transformação social
nos níveis familiar, comunitário e social.

Tais movimentos têm se mostrado necessários para a garantia dos direitos das
mulheres, bem como para a sua emancipação e inserção nas diversas esferas da
sociedade. O Dia Internacional da Mulher Africana ajuda a trazer visibilidade a esses
movimentos e impulsionar o engajamento coletivo para concretizar o objetivo comum
a todos os projetos aqui apontados: garantir o fim das violências contra as mulheres e
a elaboração de políticas eficazes que promovam a equidade social. Em suma, a data
cumpre um importante papel para evitar o apagamento da história das mulheres em
África, bem como destacar a luta coletiva contra o silenciamento dessas mulheres em
meio a estruturas hierárquicas marcadas pela desigualdade e pela violência.

Publicado on-line em 31 de agosto de 2022.

DIA INTERNACIONAL DA MULHER AFRICANA

https://www.muleide.com/
https://forumulher.org.mz/quem-somos/
https://forumulher.org.mz/quem-somos/
https://www.care.org/pt/our-work/education-and-work/microsavings/women-on-the-move/


36

[1] A sigla refere-se ao termo “Pan-African Women’s Organization”.

[2] Vale pontuar que muitos dos projetos são financiados pelo Fundo da União
Africana para a Mulher Africana, o qual é essencial para a implementação das
propostas previstas nos planos estratégicos da União Africana, principalmente para o
alcance dos objetivos previstos na Agenda 2063: A África que queremos (UNIÃO
AFRICANA, 2015).

[3] Para mais informações, recomendamos a seguinte leitura: GONZÁLEZ, Lélia. Por um
feminismo afro-latino-americano. Editora Zahar. 2021.
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No início de 2022, embalados ao som de vozes gritando “Adeus, vovô”, em referência
ao ex-presidente Nursultan Nazarbayev, cidadãos e cidadãs tomaram as ruas de
importantes centros no Cazaquistão em manifestações marcadas por revolta, violência
e dúvidas. Há muitas maneiras de analisar os protestos que tomaram o Cazaquistão
no início do ano. De revolução colorida a manifestações genuínas das classes
trabalhadoras do país, os eventos que convulsionaram o maior Estado da Ásia Central
têm diferentes níveis de complexidade. Mais importante do que rotular o episódio de
acordo com nomenclaturas específicas, contudo, é compreendê-lo em suas minúcias e
particularidades. Portanto, nosso objetivo neste texto é explanarmos a realidade com a
qual estamos lidando, analisando elementos políticos, históricos e sociais deste país.

Ex-república soviética, o Cazaquistão é hoje uma república constitucional
semipresidencialista na qual o primeiro-ministro é o chefe de governo e o presidente
assume o posto de chefe de Estado e das forças armadas. Antes de integrar a União
das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), porém, o país era composto por povos
nômades que, organizados em torno de clãs, não constituíam um Estado nacional aos
moldes atuais. As práticas políticas sustentadas ao longo dos períodos soviético e
nomádico levaram o país a construir um regime que, por um lado, mantém estruturas
típicas dos tempos soviéticos, como a manutenção das burocracias características e a
centralização de poder, e, por outro, é influenciado por traços comuns a sociedades
nômades e clânicas, o que se observa, entre outros, na alta personificação do poder e
na estrutura dos laços de lealdade criados entre sociedade e governantes.

A figura de Nursultan Nazarbayev, nesse contexto, é emblemática. Presidente do país
até 2019, o líder, cuja influência remonta ao período soviético, é ainda hoje visto como
o grande símbolo nacional. A história de Nazarbayev à frente do Cazaquistão
exemplifica a maneira pela qual o poder se configura no país. Primeiramente, vem à
tona a personificação do governo. Em clãs, é comum que a liderança tenha um
elemento corpóreo; ela é identificada em uma pessoa, um líder que goza da posse da
lealdade dos demais membros do grupo. A regência do ex-presidente em grande 
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medida reproduz essa estrutura política. A confiança há anos depositada em sua
figura é mantida e aprofundada para uma espécie de culto que atrela a existência e as
glórias do Cazaquistão ao seu líder absoluto. A influência deste é tamanha que não só
se expressa em uma quantidade massiva de reproduções de sua imagem em estátuas
e quadros espalhados por cidades do país, como também se manteve mesmo após
sua sucessão.

Quando abdicou do cargo em 2019, Nazarbayev deixou a presidência para Tokayev,
seu partidário e protegido, garantindo que o antigo líder continuasse, de forma efetiva,
a influenciar a política nacional. A saída de Nazarbayev se deu em meio a uma crise de
popularidade inédita que ameaçava a manutenção dos altíssimos níveis de
governabilidade do político. Com o crescimento econômico comprometido desde a crise
de 2008, e em face de medidas austeras adotadas por imposição do Fundo Monetário
Internacional como condição para acesso a novas linhas de crédito, Nazarbayev
passou por um período de crescente contestação popular. O mesmo não se pode
afirmar das elites políticas e econômicas, que em muito se beneficiaram do contexto. A
indicação de Tokayev, assim, pode ser entendida como uma manobra política que a
um só tempo garantiu: (i) a continuação do poder de Nazarbayev, (ii) o arrefecimento
dos ânimos de parte da população insatisfeita e (iii) a sinalização ao mundo de que o
país passava por um momento de abertura política. 

Há, ainda, um segundo elemento do governo de Nazarbayev que nos interessa para
compreender a constituição do regime político cazaque: a centralização do poder.
Ainda que o governo do Cazaquistão seja dividido em diversas instituições, como
parlamento bicameral, ministérios, prefeituras, entre outros, é notável o peso do cargo
de presidência no comando do país. Nesse contexto, é importante ainda ressaltar a
ausência de uma oposição política devidamente organizada. Prática recorrente da
URSS, o controle rígido de partidos e grupos opositores é uma realidade no cenário
cazaque, que volta esforços consideráveis para o monitoramento e repressão de
movimentos contrários ao regime, os quais são corriqueiramente classificados como
células terroristas. Na esteira do cerceamento político, é importante salientar o intenso
controle estatal sobre as mídias do país, fato que impacta a formação da opinião
pública e dificulta a circulação de informações que possam favorecer o crescimento de
sentimentos contrários ao status.

Dessa maneira, o Cazaquistão se caracteriza por um regime político autocrático afeito
à personificação do poder e com uma oposição política pouco organizada. Há, porém,
outras características importantes do país que devem ser consideradas para que
analisemos os recentes protestos de janeiro de 2022. A primeira delas está
relacionada à sua independência e abertura em 1991. O fim da URSS marcou a
introdução de suas 15 repúblicas em um sistema internacional dominado pelo
capitalismo e, por conseguinte, por grandes corporações. O caso cazaque não é 
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diferente. Rico em minérios e hidrocarbonetos, o Estado rapidamente recebeu um
fluxo massivo de capital estrangeiro, à época primordialmente representado por
empresas estrangeiras que se instalaram no país para extrair e comercializar seus
recursos naturais e por capital financeiro. O choque entre um capitalismo endógeno
pouco desenvolvido e o crescente interesse do capital estrangeiro pelo Cazaquistão
teve diversas consequências. De um lado, houve um crescimento econômico
expressivo que enriqueceu as oligarquias no poder. Por outro, criou-se uma grande
dependência de capital externo, que veio acompanhada de: (i) desindustrialização,
ocorrida pela incapacidade das indústrias nacionais de competir com estrangeiras; (ii)
pouca diversidade econômica, causada pela crescente dependência de atividades
extrativistas; (iii) alianças entre o grande capital e as elites no poder em detrimento da
população em geral; entre outros.

Nesse contexto, a maneira com que se deu a abertura econômica cazaque levou à
criação de um regime que não somente é autocrático, mas que também é
ensimesmado, que se afastou de sua sociedade. O atrelamento dos interesses das
oligarquias no poder e dos interesses do grande capital que se instalou no país moldou
um governo que por vezes preza mais o lucro das empresas multinacionais que se
encontram no Cazaquistão – as quais em sua maioria têm como acionistas ou
beneficiados membros das famílias no poder – do que o próprio país. Leis trabalhistas
pouco eficazes na defesa do trabalhador, escassos incentivos ao fomento da indústria
nacional (cenário que começa a mudar lentamente em 2014) e falta de garantias no
que diz respeito ao emprego longevo de mão de obra local por multinacionais
presentes no país são alguns exemplos de como o governo privilegia mais uma parte
da sociedade do que outra. Somando esse cenário a uma histórica brutalidade policial,
à proibição de manifestações públicas contra o regime e ao controle midiático, o
diálogo entre o governo e o povo se deteriorou até atingir níveis insignificantes. Esse
quadro, ademais, ganha novos matizes quando pensamos na imensa desigualdade
social e nos altos níveis de corrupção que se estendem por todo o país.

É, pois, nesse contexto mais alargado que ganham corpo as manifestações de janeiro
de 2022. Há, contudo, outros fatores de ordem conjuntural que merecem atenção para
que possamos compreender o que levou todas essas contradições à ebulição. A
COVID-19 é talvez a mais preponderante entre elas. Somada a uma economia que
vinha desacelerando desde 2008, a pandemia teve um efeito especialmente
devastador no cenário cazaque. Fechamento de empresas, cortes no número de
empregados em grandes e pequenas indústrias, aumento da pressão sobre as contas
públicas, aumento de desemprego, inflação. Esses são alguns dos problemas que vêm
afetando severamente o país desde 2020 e cuja principal consequência tem sido um
descontentamento social contra o governo, que face às novas dificuldades foi incapaz
de oferecer auxílio adequado à sua população, a qual se viu à mercê dos 
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acontecimentos e das devastadoras decisões de muitas multinacionais. Ainda em
2020, pequenos protestos liderados pelas classes trabalhadoras já vinham ocorrendo
em regiões como Mangystau, local cuja principal atividade é a extração de
combustíveis fósseis e que foi duramente atingida pela redução de operações
lideradas por estrangeiras.

Para além dos desafios aqui apontados, 2022 começou com uma nova surpresa para
o povo cazaque: no primeiro dia do ano, o presidente decidiu retirar subsídios
nacionais direcionados ao gás liquefeito de petróleo, levando os preços do combustível
a explodirem em um contexto no qual a renda da população vinha caindo
expressivamente. É importante ressaltar que o sistema de aquecimento do
Cazaquistão funciona majoritariamente à base de gás, combustível também muito
usado por veículos. Em meio a um rigoroso inverno, impedir que parte da sociedade
tenha condições de pagar pelo gás sob a justificativa de corrigir imperfeições do
mercado que poderiam levar a uma crise de desabastecimento foi o suficiente para
que os protestos eclodissem.

A resposta veio de imediato: no dia 2 de janeiro, manifestações pacíficas já tomavam
Mangystau. Na pauta dos protestantes estavam não somente a revogação da medida,
mas também insatisfações com os níveis de corrupção do governo, que estariam
ligados à situação em que se encontra o país, e com a própria manutenção de um
regime que se consolidou em detrimento da sociedade e em favor de elites e do
grande capital – como explicitado nas referências diretas dos manifestantes a
Nazarbayev. Ainda que não houvesse apelo à violência por parte dos manifestantes,
estes foram duramente reprimidos pela polícia, a qual classificou o movimento como
terrorista. Graças à legitimidade dos clamores das ruas e à brutalidade com que foram
recebidos pelo Estado, os protestos logo foram apoiados por outros setores da
sociedade em cidades como Almaty, onde se deram os principais desdobramentos do
episódio.

A escalada violenta dos protestos, nesse ínterim, deu-se por motivos diversos: (i) a
resposta genuína dos manifestantes à brutalidade demonstrada pela polícia e pelo
governo, que violou de diversas maneiras os direitos da população, utilizando desde
gás lacrimogêneo e bombas de dispersão a cortes à internet; (ii) a apropriação das
manifestações por grupos oportunistas que viram no evento a possibilidade de se
mobilizarem; (iii) a ação de vândalos não associados aos protestos. Considerando o
controle midiático que o regime do Cazaquistão imprime sobre a imprensa e a
limitação ao acesso à rede de comunicação, ainda é incerto afirmar a presença de
grupos ligados a agentes estrangeiros. Atualmente, sobressaem-se duas hipóteses. A
primeira propõe que a radicalização do movimento foi promovida pelos EUA que, na
tentativa de conter o eixo sino-russo e após o fracasso no Afeganistão, viu no
Cazaquistão a possibilidade de garantir sua presença na região. Nesse sentido, a Casa 
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Branca teria conseguido coordenar os eventos sobretudo através do aumento da
ocidentalização do país por meio da presença de ONGs financiadas pela National
Endowment for Democracy (NED). De acordo com essa visão, a população cazaque
seria porosa o suficiente para que houvesse a incitação de sentimentos pró-Ocidente e
anti-regime. A outra leitura, porém, sugere o oposto: a Rússia, na esteira dos
acontecimentos na Ucrânia, estaria por trás do episódio como forma de garantir a
manutenção de seus interesses no país, cujo crescente alinhamento à China, somado à
ameaça estadunidense, estaria atrapalhando a presença do Kremlin no local.

Ambas as hipóteses, ainda que importantes para compreendermos o episódio sob
várias perspectivas, não são, no momento, claramente refutadas ou confirmadas. O
que se pode afirmar, por hora, é que tanto EUA quanto Rússia têm interesses em se
manter influentes no Cazaquistão e teriam condições de fazê-lo. Contudo, é preciso
que não deixemos que a suposta relevância da atuação de agentes externos ofusque
o cenário cazaque e sua força. Entender os recentes protestos também como um
movimento proletário genuíno e nacional é fundamental para não perder de vista os
interesses daquele que é o lado mais importante de todos os recentes eventos: o povo
cazaque. É preciso, pois, cuidado para não reduzir, mais uma vez, uma sociedade
complexa e suas expressões às vontades de grandes players da política internacional.
Dito isso, há ainda uma consideração que devemos fazer a fim de entender melhor as
relações estabelecidas entre o Cazaquistão, os protestos de janeiro de 2022 e os
agentes estrangeiros: o nacionalismo cazaque, ou cazaquistanês, como preferem os
alguns setores da sociedade. Este tema é o foco da segunda parte da nossa análise.

Publicado on-line em 17 de março de 2022.

*Danielle Makio é mestranda em Relações Internacionais pelo PPGRI San Tiago
Dantas (UNESP-UNICAMP-PUCSP) e pesquisadora do Observatório de Conflitos.
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Na primeira parte da nossa análise sobre o Cazaquistão abordamos alguns elementos
que levaram aos protestos no país no início de 2022, entre os quais podemos destacar,
sobretudo: (i) a formação e a estrutura do regime político do país; (ii) a transição
econômica ocorrida no período pós-soviético; e (iii) o contexto socioeconômico face os
efeitos da pandemia. No presente texto, analisaremos mais uma questão essencial
para entendermos o cenário cazaque: o nacionalismo. Este é um tema recorrente na
política do Cazaquistão. Ainda durante os primeiros anos do mandato de Nazarbayev
dizia-se que o líder era um nacionalista desenvolvimentista. Esse, porém, não é um
entendimento partilhado pelos grupos nacionalistas do país, exacerbando, mais uma
vez, a profunda cisão entre regime e povo no país. Segundo estes cazaques afeitos a
ideias próprias de nação, Nazarbayev, apesar de ter sido uma figura importante na
definição da identidade cazaquistanesa atual, não poderia ser rotulado como uma
nacionalista, pois sempre promoveu uma ideia de nação essencialmente atrelada a
agentes estrangeiros. Nazarbayev, nesse contexto, é acusado de não exaltar os reais
símbolos e a verdadeira história do seu povo e de condicionar parte do
desenvolvimento nacional a fatores externos. Dessa maneira, surgiram diferentes
ramificações do nacionalismo cazaquistanês, todas unidas pelo objetivo primeiro de
remodelar a identidade e a política nacionais de acordo com expressões genuinamente
pertencentes à sociedade local, distanciando o Cazaquistão de narrativas alheias. 

Assim, a primeira vertente do nacionalismo cazaque é essencialmente anti-russa. Esse
grupo se preocupa com os quase 30% da sociedade que é formada por russos étnicos,
com a manutenção do idioma russo em detrimento do idioma local – o cazaque – entre
outros exemplos. Nesse contexto, eles buscam por uma maior autonomia, e não um
rompimento em relação ao Kremlin, histórico parceiro do país. Outro setor do
movimento nacionalista cazaquistanês é a sua porção sinofóbica, cuja relevância vem
crescendo sobretudo desde 2014, a despeito da satisfação das elites em relação à
parceria com a China, explicitando outro ponto de ruptura entre sistema e sociedade.
Naquele ano, o então presidente Nazarbayev oficialmente lançou o chamado Nurly
Zhol, plano desenvolvimentista do Cazaquistão que busca aumentar a conectividade
entre a malha produtiva do país e o mercado consumidor. O ambicioso projeto foi uma 

https://www.ceeol.com/search/article-detail?id=285978
https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1016/j.euras.2015.10.003
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resposta sobretudo à crise ucraniana, a qual, ao afetar a economia russa, penalizou
severamente também a economia cazaque, altamente integrada a Moscou. O Nurly
Zhol, portanto, foi uma tentativa de reorganização econômica interna para que o país
pudesse reaquecer indústria e mercado domésticos e, assim, reduzir os efeitos da
crise. Poucos meses após o lançamento oficial do plano, o mesmo foi oficialmente
atrelado à Nova Rota da Seda chinesa, empreendimento também anunciado no
mesmo período. A China, a partir de então, tornou-se a financiadora legítima do projeto
de desenvolvimento cazaque. A partir daí as relações entre ambos vêm se estreitando
progressivamente. Alguns de seus resultados, porém, ainda que bem-vistos pelo
governo e pelo grande capital local, vem desagradando parte da população.

Grande parte das empresas chinesas que se instalaram no Cazaquistão desde então
não usam mão de obra local. A ausência da criação de novos empregos e o aumento
da concorrência gerada pela maior migração de chineses para território cazaque é
motivo de grande insatisfação popular. Ademais, a sistemática compra de terras pela
China, o uso de meios de produção altamente poluentes e extrativistas, prejudiciais ao
solo, e outros fatores aumentam a lista de insatisfações de locais em relação aos
vizinhos. A despeito da relevância desses argumentos na formação da sinofobia no
país, há um elemento central: a questão de Xinjiang, província separatista chinesa
formada por minorias étnicas e muçulmanas que faz fronteira com o Cazaquistão.
Devido a relevância da região para a China, Pequim tem instituído um controle rígido
sobre a população local, medida rondada por denúncias de desrespeito aos direitos
humanos das minorias que habitam o espaço. Nesse contexto, as ondas migratórias
entre Xinjiang e Cazaquistão vêm crescendo e há preocupações por parte do governo e
do povo cazaque acerca do tratamento dispensado pela China aos cidadãos cazaques
da etnia uighur que eventualmente cruzam a fronteira.

Ambos, russofobia e sinofobia, não são elementos excludentes no cenário nacionalista
do Cazaquistão, tampouco são necessariamente acompanhados um do outro, contudo,
há uma ligação explícita entre o nacionalismo local e a maneira pela qual esses fatores
são entendidos pela sociedade. 

Outro fator externo de incentivo ao nacionalismo no Cazaquistão é a presença do
Ocidente, sobretudo dos EUA, em meio à sociedade. Ainda que haja, de fato, certa
influência estadunidense sobre grupos da população do país – e até mesmo sobre
setores do governo -, estes, em geral, limitam-se a porções jovens da burguesia que
habitam grandes centros. Algumas regiões do interior do país podem, de fato,
apresentar níveis interessantes de influência norte-americana, porém é difícil
mensurar até que ponto esses grupamentos são parte de algum tipo de movimento
nacionalista local. A ocidentalização, assim, pode atuar como uma espécie de
polarizador de alguns setores do nacionalismo cazaquistanês, porém o nível de sua 
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interferência entre a população de fato é ainda nebuloso e não parece ter
expressividade tão grande quanto os demais fatores aqui apresentados. 

Assim, pode-se notar que por trás dos protestos que tomaram conta do Cazaquistão
logo nos primeiros dias de 2022 há muito mais que o aumento dos preços do gás. De
um regime ensimesmado incapaz de estabelecer diálogos efetivos com sua população
até uma economia altamente dependente típica de um país sobre o qual pairam
interesses escusos de naturezas diversas, a política cazaque tem níveis de
complexidade que demandam uma análise cautelosa. Compreender como se deu a
formação do Estado e como ele se articula interna e externamente são questões chave
para desvelar as recentes manifestações sem que nos enganemos com narrativas
demasiado simplistas que ignoram as próprias divisões discursivas inerentes ao país.
Nesse cenário, é indispensável aceitar os limites que a própria conjuntura impõe à
análise para que não criemos hipóteses que se distanciam da realidade e/ou que nos
ceguem para características genuínas que importam para a construção de um novo
futuro para o Cazaquistão.

Publicado on-line em 17 de março de 2022.
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O ano de 2021 marcou os 30 anos da dissolução da União Soviética. No início do mês
de dezembro deste mesmo ano, tropas russas – em números estimados em até 175
mil, segundo os serviços de inteligência do governo dos Estados Unidos – foram
posicionadas próximas às fronteiras com a Ucrânia. A situação provocou o aumento da
tensão das relações russo-estadunidenses e pode ser apontada como reflexo de um
processo que evidencia a questão ainda a ser resolvida sobre as configurações de
forças e a arquitetura de segurança no continente europeu, sobretudo no que tange ao
chamado espaço pós-soviético, e são motivos de apreensão aos olhos da comunidade
internacional em relação à iminência de um conflito em maiores escalas.

Apesar de intensificada ao longo da última década, a latência destas tensões pode ser
traçada desde a queda do bloco comunista em 1991. Nesse sentido, os acontecimentos
e desdobramentos observados neste período trazem à tona alguns pontos que
merecem atenção especial. Em primeiro lugar, torna-se claro que, mesmo passados 30
anos, a formação dos novos Estados pós-soviéticos ainda traz questionamentos sobre
a identidade destes e o papel da Rússia neste novo contexto geopolítico. Em segundo
lugar, mostram a evolução da capacidade militar russa e a disposição do Kremlin em
fazer uso de suas forças armadas – direta ou indiretamente – no processo de barganha
e reivindicação de seus interesses. Como terceiro ponto, destaca-se a tendência de
reconfiguração de forças no tabuleiro internacional a partir da ascensão da China ao
posto de principal concorrente dos Estados Unidos e do renascimento militar russo. Em
razão destes dois elementos, os cálculos estratégicos dos atores envolvidos passam a
ser feitos a partir da percepção do fim da hegemonia estadunidense estabelecida no
pós-Guerra Fria. Por fim, este cenário evidencia o papel crucial da geopolítica para
análise da política externa russa e de sua relação com os Estados Unidos e a OTAN. Na
origem das tensões atualmente em curso na Ucrânia encontra-se um fenômeno
geopolítico percebido pela Rússia como lesivo a sua segurança nacional: a crescente
expansão da OTAN, uma aliança militar forjada para combater a União Soviética, em
direção às fronteiras russas.

https://www.washingtonpost.com/national-security/russia-ukraine-invasion/2021/12/03/98a3760e-546b-11ec-8769-2f4ecdf7a2ad_story.html
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A crise em torno da Ucrânia se iniciou após o posicionamento de tropas russas
munidas de artilharia, veículos blindados de combate e tanques ao redor de
praticamente toda a fronteira com a Ucrânia. Conforme pode ser visto por imagens de
satélites, Kiev se vê cercada ao norte, leste e sul por forças russas. O medo gerado pela
aproximação de soldados à fronteira ucraniana se deve ao histórico recente de
anexação da Crimeia (2014) e apoio militar – ainda que negado oficialmente pelo
Kremlin – às forças separatistas na região do Donbass, nas autoproclamadas
repúblicas de Donetsk e Lugansk. Todos estes elementos fazem com que Ucrânia,
Europa e Estados Unidos passem a projetar a possibilidade de invasão militar russa
em solo ucraniano. Vale ressaltar, no entanto, que, em abril de 2021, episódio
semelhante já havia acontecido. Na ocasião, o governo russo alegou se tratar de uma
ação defensiva em resposta aos exercícios militares da OTAN na Europa e como
medidas preemptivas para impedir o governo ucraniano de lançar uma ofensiva na
região de Donbass (BIELIESKOV, 2021).

Com o objetivo de resolver o impasse, uma sequência de conversas entre líderes da
Rússia, EUA e OTAN têm acontecido. Nas negociações, o Kremlin lançou uma gama de
reivindicações que incluem, principalmente: 1) o compromisso da OTAN em nunca
incorporar a Ucrânia à aliança militar ocidental; 2) eliminar a alocação de armas e
tropas da OTAN em países que aderiram à aliança após 1997[1]; 3) banimento de
mísseis balísticos de alcance intermediário da OTAN instalados na Europa; 4) garantir a
autonomia através da região de Donbass através da federalização da Ucrânia
conforme os acordos de Minsk de 2015 (MEYNES, 2022).

Desse modo, o Kremlin tem elevado suas apostas sobre a reposta da OTAN a uma
eventual invasão russa em território ucraniano, com o objetivo de coagir seus
membros a uma nova rodada de negociações que estabeleça garantias à segurança
russa e que formalmente estabeleça o fim da expansão militar ocidental próximo à
fronteira russa. Segundo Pifer (2021), Putin sabe que as demandas feitas seriam
consideradas desproporcionais pelo governo Biden e pelos outros líderes da OTAN,
que tais termos não seriam aceitos e que sua rejeição poderia servir como um pretexto
para a incursão russa. Pode-se conjecturar, também, a hipótese de que Vladimir Putin
estaria testando os limites de concessões e a forma de negociação do governo
estadunidense sob comando de Biden.

Nesse sentido, pode-se argumentar que um objetivo do governo russo foi atingido, ao
menos por ora: gerar tensão para chamar atenção das potências ocidentais e garantir
um lugar à mesa de negociação, estabelecendo seus próprios termos e interesses.
Entre esses interesses, destaca-se o objetivo de reformular a configuração de forças
estabelecidas no pós-Guerra Fria, no qual o avanço da OTAN ao Leste Europeu e a
adesão de ex-repúblicas bálticas soviéticas, além da sinalização da possível adesão de
Geórgia e Ucrânia, foram percebidas por Moscou como política agressiva do bloco 

TENSÃO NA FRONTEIRA UCRANIANA

https://www.nytimes.com/interactive/2022/01/07/world/europe/ukraine-maps.html
https://gedes-unesp.org/tensao-na-fronteira-ucraniana-reflexos-de-um-mundo-em-mudanca/#_ftn1


48

ocidental capitaneado por Washington e ameaça à segurança doméstica russa. Com
isso em mente, a postura atual russa em relação à Ucrânia deve ser entendida como
uma estratégia de brinkmanship, que consiste na elevação da tensão e ameaça de um
conflito iminente em busca de obter ganhos em relação à contraparte, como visto na
Crise dos Mísseis de Cuba, em 1962. De fato, um episódio que ressoou as tensões
vividas no auge da Guerra Fira, o vice-chanceler da Rússia, Sergei Ryabkov cogitou a
possibilidade de envio de recursos militares russos à Cuba e Venezuela.

A Rússia parece, a princípio, ter vantagem quanto aos desdobramentos da crise
ucraniana. Enquanto suas tropas não ultrapassarem a fronteira, o país não poderá ser
acusado de agressão e, nesse meio tempo, continuará a pressionar o Ocidente a
negociar em termos favoráveis a Moscou. Como consequência, o dilema de como agir
em relação a este imbróglio fica, em sua maior parte, nas mãos da Administração
Biden. No cenário em que os Estados Unidos concordem com as demandas de Moscou,
a imagem de Washington a nível internacional demonstraria um sinal de fraqueza e
mais um indício de que a hegemonia exercida pelo país desde o fim da Guerra Fria está
se deteriorando, uma vez que a despeito do imenso poderio militar e econômico, não é
mais capaz de fazer prevalecer seus interesses políticos ao redor do globo.

No cenário em que os Estados Unidos iniciem o conflito, Putin terá ainda mais
argumentos para justificar a intervenção militar na Ucrânia e aumentar sua retórica de
expansionismo militar ocidental como ameaça à segurança russa. Caso a Rússia
eventualmente tome o primeiro passo e invada a Ucrânia, Biden terá que lidar com o
dilema de não reagir com o uso de força militar, como já ocorreu no caso da Crimeia e,
novamente, demonstrar fraqueza política, ou também enviar tropas à Ucrânia. Se este
último cenário acontecer, haveria uma linha tênue entre evitar a escalada dos conflitos
e se ver em meio a uma guerra indesejada, logo após a retirada humilhante das tropas
do Afeganistão.

A retaliação não-bélica mais provável seria, portanto, a aplicação de sanções à Rússia.
Contudo, Moscou tem demonstrado, desde a anexação da Crimeia, que está disposta a
sofrer os custos econômicos em detrimento de seus interesses estratégico-securitários
e garantir a primazia de sua influência política e militar sobre as ex-repúblicas
soviéticas, sobretudo no caso da Ucrânia, cujos laços históricos e culturais trazem um
elemento de ainda mais complexidade. Como bem define Bordachev (2021, p. 13,
tradução nossa) “a política externa russa não é focada em considerações materiais: as
questões de segurança, prestígio e étnicas prevalecem sobre os ganhos e benefícios.”

Não obstante, é preciso dizer que a eclosão de um conflito tampouco é de interesse
entre os russos. Como mostra Kolesnikov (2021), a população não é favorável a um
conflito com a Ucrânia, sobretudo em razão dos laços históricos entre os dois povos.
Além disso, o apoio político a Vladimir Putin, a nível doméstico, vem se deteriorando 
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em decorrência dos anos de estagnação econômica e da pandemia de Covid-19. A
possibilidade de uma repressão violenta a eventuais protestos contra o governo russo
ecoaria os acontecimentos em Belarus e Cazaquistão[2] e seria mais um elemento
prejudicial à figura do presidente, doméstica e internacionalmente.

Por fim, cabe destacar que a atual situação envolvendo a possibilidade de um conflito
na Ucrânia se desenvolve a partir de um cauteloso cálculo estratégico das potências
envolvidas. Ainda que o autor desta análise acredite ser improvável a eclosão de um
conflito, ao menos em curto e médio prazo, os desdobramentos das negociações e o
desencadeamento de hostilidades em razão de possíveis falhas de comunicação entre
as partes dotam o futuro das relações russo-estadunidenses em relação ao contexto
pós-soviético de uma grande carga de imprevisibilidade.

[1] A expansão da OTAN a partir de 1997 deu-se em quatro rodadas de adesão de
novos membros: Hungria, Polônia e Tchéquia (1999); Estônia, Letônia, Lituânia,
Eslováquia, Eslovênia, Romênia e Bulgária (2004); Albânia e Croácia (2009);
Montenegro (2017) e Macedônia do Norte (2020).

[2] No caso de Belarus, os protestos eclodiram em 2020, após o anúncio da reeleição
de Lukashenko, a sexta seguida desde a independência do país da União Soviética,
apesar das pesquisas eleitorais apontarem para a derrota do governante. No
Cazaquistão, as revoltas começaram no início de 2022 em resposta ao aumento do
preço dos combustíveis. Em comum, os dois casos se dão em ex-repúblicas soviéticas
marcadas pela centralização de poder e autoritarismo de seus governos, que contam
com o apoio de Vladimir Putin para a manutenção de seus mandatos. Na crise
cazaque, a Organização do Tratado de Segurança Coletiva (OTSC) – aliança militar
composta por Armênia, Belarus, Cazaquistão, Quirguistão, Rússia e Tadjiquistão – foi
acionada pela primeira vez desde sua criação, em 1992, a pedido do governo cazaque.
A Rússia contribuiu com, ao menos, 2 mil soldados.

Publicado on-line em26 de janeiro de 2022.
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Desde o início da Guerra da Ucrânia, em fevereiro de 2022, uma das principais
justificativas do presidente russo, Vladimir Putin, para a invasão ao país vizinho é o
alegado domínio neonazista na região. Putin tenta emular a luta nacionalista dos
soviéticos contra o nazismo na Segunda Guerra Mundial a partir do
superdimensionamento da presença de militantes supremacistas brancos,
neonazistas e de extrema-direita nas fileiras do exército ucraniano, especialmente no
Regimento Azov.

Desde os protestos do Euromaidan que deflagraram a crise que a Ucrânia vive desde
2013 há, de fato, um ambiente bastante permissivo ao desenvolvimento de grupos de
extrema-direita no país, sobretudo a partir de dois movimentos importantes. O
primeiro, endógeno, que envolve os grupos políticos e armados que participaram
ativamente das ações violentas durante e após o Euromaidan.

O segundo, exógeno, está relacionado à força de atração que grupos envolvidos no
conflito civil-militar, que se formou no leste ucraniano a partir de 2014, exercem sobre
indivíduos e grupos da extrema-direita transnacional, transformando a Ucrânia em um
local de peregrinação e treinamento paramilitar. A narrativa de Putin explora esses
dois fatores, bem como as conexões oficiais estabelecidas entre determinados grupos
paramilitares de extrema-direita – como o Azov – e o Estado ucraniano. Mas, qual o real
tamanho da ameaça posta pela extrema-direita no conflito ucraniano e quais são as
possíveis consequências transnacionais de sua atuação durante e após a guerra
atual?

A primeira parte deste texto está concentrada em responder esse questionamento
pela análise do movimento endógeno de permissividade à extrema-direita gestado
nos protestos do Euromaidan em 2013 e na guerra civil na região de Donbass a partir
de 2014. Na segunda parte, concentro a análise no movimento exógeno, sobre as 
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consequências internas e externas da presença de combatentes estrangeiros da
extrema-direita na guerra.

Os protestos da praça Maidan em Kiev reuniram grupos políticos de diversas
orientações ideológicas e uma diversidade de objetivos que iam desde a retomada das
negociações para a entrada do país no bloco da União Europeia – acordo interrompido
pelo presidente, pró-Rússia, Viktor Yanukovitch – até a deposição do governo
incumbente e a instalação de um novo regime ultranacionalista e pró-Ocidente. Nesta
parcela mais extremista, destacavam-se organizações e partidos de direita, como o
Svoboda e o Setor Direito, que foram atores protagonistas de ataques violentos contra
políticos e a polícia.

Cientistas políticos ocidentais mediram o impacto da opinião popular sobre as ações
desses grupos a partir do nível de aceitação eleitoral dos ucranianos à extrema-direita,
que se provou baixo nas eleições de 2014 (pós-Euromaidan) quando não conseguiram
sequer superar a barreira de 5% dos votos. Levando em consideração o cenário atual
de guerra, o insucesso desses partidos continua a ser a principal fonte de refutação à
narrativa de Putin. Argumenta-se que há pouca adesão ao extremismo de direita na
Ucrânia e, por isso, não existe um problema de escala nacional como um governo
abertamente nazista; por outro lado, a presença isolada e diminuta de organizações de
extrema-direita.

No entanto, segundo Volodymyr Ischenko (2016), esta não é a melhor maneira de
avaliar o impacto dessas organizações na criação de um ambiente propício à atuação
da extrema-direita, visto que, apesar do apoio diminuto e de serem minoria nos
protestos, tiveram papel central nos confrontos com a polícia em meio à dinâmica dos
protestos de massa. Justamente essa escalada de violência, ao lado do aumento das
tensões separatistas, também no leste ucraniano, forçou a fuga e renúncia do
presidente Yanukovitch.

Paralelamente, em meio ao cenário de caos social com a iminente perspectiva de
combate das forças ucranianas com separatistas pró-Rússia na região de Donbass,
emergiram grupos paramilitares informais e semi-informais com a intenção de
defender o país de uma invasão russa. Como afirma Andreas Umland (2019), esses
grupos foram rotulados de “Batalhões de Defesa Territorial”, “Destacamentos de
Patrulha Policial Especiais”, “Regimentos de Operações Especiais”, entre outros, tendo
um caráter fortemente nacionalista e telúrico, além de justificar sua criação a partir da
impotência do exército ucraniano. Esses batalhões “voluntaristas”, como ficaram
conhecidos, foram total ou parcialmente absorvidos pelo exército ucraniano durante o
mandato presidencial de Petro Poroshenko.
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O Regimento Azov, nesse sentido, foi o grupo mais destacado por conta do feito de
recapturar a cidade de Mariupol das forças pró-Rússia em junho de 2014, fazendo com
que fosse absorvido como parte formal do exército, sendo designado oficialmente
como o “Destacamento de Operações Especiais, Azov”. Umland (2019) ressalta que os
fundadores do Azov são ultranacionalistas ucranianos que começaram o ativismo
político na era pós-soviética em organizações como a Assembleia Social-Nacional
(ASN), o Patriotas da Ucrânia (PU), a Divisão Misantrópica e a Bratstvo – organizações
que, em maior ou menor grau, contribuíram para a criação do Batalhão/Regimento com
sua militância e articulação política. A ideologia de Azov é manifestada em seus
símbolos que remetem aos adotados por nazistas, como o Sol Negro e o Wolfsangel,
símbolo da 2ª Divisão da SS Das Reich.

Aos poucos e paralelamente ao processo de absorção nas forças armadas da Ucrânia,
o grupo se esforçou para diminuir a sua associação ao nazismo e fascismo, retirando,
por exemplo, o Sol Negro de seu emblema oficial. Durante a guerra de 2022 houve
uma nova atualização da insígnia, retirando também o Wolfsangel. Muitas de suas
lideranças abertamente supremacistas foram substituídas e seus líderes atuais dizem
que o grupo está aberto a qualquer um que deseje “defender a Ucrânia”,
independentemente de qual seja a sua ideologia ou crença pessoal. De fato, é difícil
mensurar a quantidade de neonazistas e supremacistas convictos nas fileiras de Azov.
Mesmo com essa alegada abertura a soldados de fora do círculo da extrema-direita, as
referências e simbologias se mantêm, o que pode ser percebido em imagens recentes
da guerra em que soldados do Regimento apareceram utilizando o símbolo do Sol
Negro em seus uniformes.

Assim, a extrema-direita na Ucrânia opera sob a vigilância negligente do Estado – e já
se trata de um problema perpetuado por mais de um governo. Por essas forças terem
rapidamente se organizado em estruturas paramilitares, ganharam uma força política
tal que, ao mesmo tempo, foi capaz de fortalecer o débil exército ucraniano e
enfraquecer o monopólio legítimo do uso da força das mãos do Estado. Adicionado a
isso, os feitos “heroicos” na guerra civil desde 2014, os batalhões voluntaristas
exerceram o papel de proteger a população, criando uma relação de fascínio diante da
incapacidade do governo de oferecer segurança contra as forças russas e separatistas.
Este fascínio, contudo, logo transbordou as fronteiras do conflito, capturando o
interesse de atores externos sobre os desenvolvimentos internos da extrema-direita
ucraniana, como abordo na segunda parte do texto.

Publicado on-line em 07 de junho de 2022.
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Na primeira parte do texto, analisei os desenvolvimentos endógenos à Ucrânia que
contribuíram para a criação do ambiente permissivo à atuação da extrema-direita
ucraniana a partir do Euromaidan e durante a guerra civil. Nesta segunda parte é
analisado o desenvolvimento exógeno, ou seja, as conexões transnacionais
estabelecidas entre os atores de extrema-direita ucranianos e russos com grupos e
indivíduos estrangeiros ao conflito.

Os símbolos, atos e ideologia do desenvolvimento endógeno da extrema-direita
ucraniana nos permitem perceber e analisar as consequências transnacionais da
atuação de atores abertamente extremistas. O desenvolvimento exógeno se refere à
atração que grupos como Azov exercem sobre atores de extrema-direita externos à
região, recrutando indivíduos para participar do conflito e estabelecendo laços
transnacionais com outras organizações.

Entre 2014 e 2021, estima-se que mais de 17 mil “combatentes estrangeiros” (em
inglês, “foreign fighters”) atuaram no conflito em Donbass – e não apenas do lado
ucraniano. Segundo Christian Kaunert e Alex Mackenzie (2021), desse total, cerca de 15
mil são russos, robustecendo as forças das repúblicas separatistas de Donetsk e
Lugansk, sendo 3 mil desse contingente pró-Ucrânia. Os demais, 2 mil, dividem-se
entre combatentes de países como Belarus e Sérvia (majoritariamente pró-Rússia) e
combatentes vindos do Ocidente. A partir da deflagração da guerra em 2022, esse
número aumentou consideravelmente. Nas semanas de escalada das tensões e
preparação para o conflito, houve uma mobilização da inteligência de alguns países
ocidentais para impedir a saída de cidadãos para lutar na Ucrânia, como foi o caso do
Reino Unido.
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Diante desse número expressivo de combatentes estrangeiros, é inevitável comparar a
situação dos últimos 8 anos na Ucrânia com guerras que gestaram o surgimento de
grupos extremistas e terroristas durante o século XX e no século XXI. O precedente
mais próximo é a Guerra da Síria, quando milhares de indivíduos de países ocidentais
se radicalizaram através do Estado Islâmico, inclusive criando células terroristas em
seus países de origem que produziram atentados como o de Paris (2015). A
semelhança com a Síria para por aí, visto que o recrutamento de estrangeiros (até o
momento) não é destinado à criação de células terroristas ou exclusivamente com o
objetivo de serem praticados atos violentos quando retornarem aos seus países de
origem.

Entretanto, o conflito na Ucrânia já gerou conexões transnacionais importantes entre
atores do Ocidente com organizações paramilitares russas. É o caso do Movimento
Imperial Russo (MIR) e do Movimento de Resistência Nórdica (MRN). O primeiro, um
grupo paramilitar ultranacionalista e supremacista russo que atua na Ucrânia e na
Rússia que recruta indivíduos de países ocidentais para o treinamento militar. O
segundo, um grupo neonazista atuante principalmente na Suécia e responsável pelo
ataque a um campo de refugiados em Gotemburgo, em 2017, logo após seus
perpetradores terem viajado para a Rússia para participarem de um treinamento
oferecido pelo MIR. Destaca-se que o MIR foi designado como um grupo terrorista
pelos EUA e Canadá em 2020 e 2021, respectivamente, apesar de sua atividade
principal não ser o engajamento em uma campanha terrorista internacional contra o
Ocidente.

O caso do MIR mostra que o problema não se concentra somente nas organizações
ucranianas. A Rússia possui uma perigosa cena de extrema-direita que atua a partir da
vista grossa do governo Putin, este de forte inspiração ultranacionalista e
conservadora. Além da atração de combatentes ocidentais, os grupos paramilitares
russos construíram um forte nexo pan-eslavista com grupos e indivíduos de países dos
Bálcãs, especialmente a Sérvia.

Os grupos de extrema-direita ucranianos não apenas realizam recrutamentos como se
tornaram símbolos de referência para extremistas em atentados e movimentos
políticos em outros países. No atentado de Christchurch na Nova Zelândia, em 2019, o
perpetrador, Brenton Tarrant, exibiu o símbolo do Regimento Azov em seu “manifesto”
com o objetivo de propagar e inspirar outros terroristas. Apesar disso, a comissão de
investigação neozelandesa não comprovou uma relação direta de Tarrant com Azov.
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Outro exemplo foi o caso do Brasil, no auge das manifestações bolsonaristas, em
2020, quando militantes radicais manifestavam a intenção de “ucranizar” o Brasil,
fazendo referência à milicianização das forças armadas, a própria guerra civil que a
Ucrânia se afundou desde 2014 e à inspiração ideológica racista, anticomunista e
neofascista dos grupos de extrema-direita ucranianos, ilustrada pela presença de
símbolos de grupos como o Setor Direito.

O fato de combatentes estrangeiros ocidentais e não-ocidentais atuarem dos dois
lados do conflito Rússia-Ucrânia nos impede de fazer uma análise simplista dessa
“atração ideológica” sobre a qual Putin remete e que busca utilizar como uma das
justificativas para a guerra atual. Por um lado, a Ucrânia representa para parte da
extrema-direita ocidental a “fronteira” do Ocidente, um território que deve ser
defendido contra forças anti-ocidentais, como a Rússia. Há também a inspiração
tomada por neonazistas e supremacistas do passado colaboracionista ucraniano com
o nazismo na Segunda Guerra Mundial, fato também exaltado pelo Regimento Azov.
Do outro lado, a atração em relação a Rússia de Putin se encontra na defesa de uma
nação-modelo de comunidade étnica “pura” que subjuga outras etnias, além do
relacionamento íntimo do poder político do Kremlin com a Igreja Ortodoxa.

Outra possibilidade vai além das proximidades ideológicas e encontra a oportunidade
de aperfeiçoamento tático e estratégico individual e grupal, como é o caso do
relacionamento entre o MRN e o MIR. Não necessariamente, entretanto, a razão para
peregrinação está atrelada a ideologias de extrema-direita. Kaunert e Mackenzie
traçaram vários veteranos de guerra norte-americanos que enxergam na guerra da
Ucrânia uma oportunidade de voltarem à ativa, não possuindo necessariamente uma
inclinação ideológica à direita. Porém, há o risco de radicalização no conflito, fazendo
com que indivíduos atraídos pela ideia de realizar “atos heroicos” em uma situação de
guerra entrem em contato com as ideologias de grupos como Azov e MIR e se tornem
adeptos.

Toda essa complexidade envolvendo o relacionamento transnacional da extrema-
direita com a guerra da Ucrânia encontra parte de sua razão na forma como aquela se
manifesta e se organiza desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Roger Griffin (2003),
cientista político dedicado ao estudo do fascismo e do neofascismo, afirma que a
extrema-direita no cenário hostil à sua atuação e crescimento do pós-guerra passou a
não mais se organizar de forma centralizada, em movimentos de massa, e sim a partir
de “grupúsculos” que agem de forma independente. Não existe uma liderança central
que dite os rumos ideológicos e concentre carisma o suficiente para unificar a extrema-
direita nacional e internacionalmente. Isso se aplica principalmente para grupos
violentos que rejeitam atuações pela via democrática/institucional e que são os
principais reprodutores de ideologias que remetem ao nazismo e ao fascismo.
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Assim, apesar dessa autonomia, a atuação concorrente e cooperativa entre os grupos
é o que cria um ambiente ideológico comum, mas ao mesmo tempo adaptado à
realidade nacional de cada ator, sendo justamente essa falta de centralidade o que
permite a sua sobrevivência contra tentativas de governos de sufocá-los. Nos Estados
Unidos, por exemplo, supremacistas brancos resumiram sua estratégia de atuação
como “resistência sem liderança” e sumariza muito bem a concepção de “grupúsculo”
proposta por Griffin ao não encorajar filiações formais de indivíduos a grupos bem
estruturados, mas sim ações violentas reativas individuais.

Essa característica tem sido intensificada com o advento da internet, onde há um
ambiente propício para a rápida propagação transnacional de ideias de extrema-
direita e articulações em torno de práticas violentas. A comunicação on-line se dá
principalmente por meio de símbolos, algo que a extrema-direita envolvida no conflito
ucraniano não deixa a desejar. A extrema-direita grupuscular não tem como objetivo
alcançar “corações e mentes” de multidões, por outro lado, seus atores, inclusive,
almejam o confronto. Por isso, grupos como Azov, o MIR, o Setor Direito e a milícia
Wagner[1] servem de oportunidade para suprir o “fetiche” militarista comungado entre
militantes da extrema-direita global.

Mas não devemos esperar que haja uma tomada de liderança pelos grupos envolvidos
no conflito russo-ucraniano para formar grupos paramilitares “filiados” sob sua tutela
em outros países. Eles servem a diversos propósitos para atores estrangeiros de
extrema-direita, principalmente para dar experiência de campo para a prática de
violência. Mesmo assim, esses nexos não estão claros, ou seja, nem todos os
combatentes estrangeiros de extrema-direita irão, de fato, realizar atentados
terroristas quando retornarem a seus países de origem ou organizar movimentos para
“ucranizar” a sua sociedade. O impacto dos combatentes estrangeiros na guerra em si
é difícil de ser mensurado, mas se apresenta como a minoria em ambos os lados.

Internamente para a Ucrânia e para a Rússia a permissividade para a atuação da
extrema-direita na guerra tem um potencial nocivo muito maior. Primeiro, pela
possibilidade de a ideologia influenciar ações violentas que violem os direitos
humanos da população civil a partir do estabelecimento de critérios étnicos e raciais. O
governo russo repetidamente acusa as forças do Regimento Azov de terem praticado
limpeza étnica em Donbass e a Ucrânia acusa as forças russas de terem provocado o
Massacre de Bucha.

Segundo, pelo recrudescimento político dos grupos radicais no pós-guerra,
especialmente na Ucrânia, onde há uma dependência muito maior das forças
milicianas de extrema-direita. Não há qualquer sinal de Zelensky que aponte para uma
desmobilização dessas forças no pós-conflito e o presidente segue negando a ligação
do Regimento Azov com o neonazismo. Trata-se menos de uma vinculação/defesa 
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ideológica de Zelensky a esses grupos e mais uma posição baseada em um
pragmatismo extremo visando negar a narrativa de Putin sobre a ligação do Estado
ucraniano com o neonazismo. Além disso, Zelensky se vê diante de uma armadilha
quase sem saída, já que caso repreenda essas milícias durante ou após o conflito, pode
perder a guerra pela redução do contingente de seu exército e ainda criar um inimigo
interno, arriscando a estabilidade de seu próprio governo.

De qualquer maneira, falta espaço no atual estágio do conflito para mensurar o real
impacto e potencial da atuação da extrema-direita. A guerra da Ucrânia apresenta-se
como um elemento ideológico e organizacional importante para a extrema-direita
transnacional, mas a essência grupuscular se impõe, impedindo uma articulação que
supere a barreira das realidades nacionais dos atores em direção a um movimento
unificado e centralizado nos atores envolvidos na guerra. Isso não significa que o
potencial dos combatentes estrangeiros seja diminuído, no entanto, será necessário
que seus países de origem estejam atentos às movimentações – em campo e on-line –
destes indivíduos quando retornarem.

Publicado on-line em 07 de junho de 2022.

[1] Empresa militar privada que é financiada secretamente pelo Kremlin. Atua na
Guerra da Ucrânia, com passado importante em conflitos na África. Seus fundadores
comungam de ideias supremacistas e ultranacionalistas.
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pesquisador do Observatório de Conflitos do Grupo de Estudos de Defesa e Segurança
Internacional (OC-GEDES). Também é pesquisador júnior do Observatório da Extrema
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Uma das afirmações mais conhecidas e utilizadas nas Relações Internacionais é a
máxima de Clausewitz: “a guerra é a continuação da política por outros meios”. Desta
declaração deve-se entender que o conflito armado é um meio utilizado para se
alcançar objetivos políticos. 

Com relação à Guerra da Ucrânia, a despeito das declarações de Putin e de membros
de seu governo sobre “desnazificar” a Ucrânia ou proteger minorias russas, podem ser
depreendidos como objetivos que levaram a Rússia a invadir o país vizinho: alterar o
governo ucraniano e fazer com que este Estado deixasse de ser um aliado dos países
ocidentais; conquistar alguns novos territórios; desestabilizar e enfraquecer a
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN); impedir essa organização – e
especialmente os Estados Unidos da América (EUA) – de se aproximar das fronteiras
russas, talvez querendo até mesmo forçar a retirada de tropas e equipamentos da
OTAN da Europa Oriental; e dissuadir outros países vizinhos – especialmente aqueles
que faziam parte da União Soviética – de se aproximarem demais do Ocidente. 

Quando é dito, no título desse texto, que a Rússia já perdeu a guerra, eu quero dizer
que, mesmo com o conflito ainda em andamento, os objetivos políticos russos já se
encontram fora de alcance. Isto é afirmado, pois o oposto do pretendido pelo país
euroasiático aconteceu após a invasão.

A começar pela OTAN, uma organização que estava, nos anos que antecederam 2022,
em seu pior momento desde sua criação, em 1949. Após a presidência isolacionista e
disruptiva de Donald Trump nos EUA e o Brexit no Reino Unido, as divergências entre
os aliados ocidentais chegaram a tal ponto que Emmanuel Macron, presidente francês,
declarou que a OTAN se encontrava em estado de “morte cerebral” em 2019. Porém,
após a Rússia invadir a Ucrânia em 24 de fevereiro de 2022, os países-membros da
OTAN apresentaram uma resposta unificada de oposição às ações do governo de
Putin. Sanções foram anunciadas e uma grande quantidade de ajuda financeira e
militar foi – e continua sendo – enviada para Kiev.

 

https://www.dw.com/pt-br/macron-afirma-que-otan-est%C3%A1-em-estado-de-morte-cerebral/a-51159104
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https://www.cnnbrasil.com.br/business/veja-as-principais-sancoes-globais-impostas-a-russia-pela-guerra-na-ucrania/
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/04/ocidente-eleva-aposta-contra-putin-com-mais-ajuda-militar-a-ucrania.shtml
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Este último ponto é especialmente importante, pois, antes do início das hostilidades,
armamentos ocidentais serem alocados próximo das fronteiras russas era algo
extremamente sensível para Moscou e considerado “inaceitável”. Os russos afirmavam
que um dos motivos de sua invasão era exatamente se sentirem ameaçados pela
maior presença militar estadunidense na Ucrânia e pelo potencial de mísseis, incluindo
aqueles com capacidades nucleares, serem instalados no país vizinho. Todavia, como
já foi dito, o número de armas ocidentais presentes na Ucrânia aumentou
exponencialmente desde que o conflito começou e provavelmente os equipamentos
militares permanecerão no país mesmo depois que a guerra acabar.

Além disso, a OTAN foi revitalizada, adquirindo uma importância que havia sido
perdida nos debates internos de cada país-membro e nos assuntos internacionais.
Junto com isso, o apoio das populações dos membros ao bloco militar aumentou
consideravelmente depois do início da guerra. Ademais, a aliança ganhou um motivo
claro para sua existência: opor-se à Rússia e quaisquer medidas expansionistas deste
país. Como estabelecido pelo novo conceito estratégico da organização, publicado no
fim de junho, a Rússia passa a ser considerada a principal ameaça para a segurança da
OTAN e de seus Estados-membros.

Com base nisso, os assinantes do Tratado do Atlântico Norte que fazem fronteira com
a Rússia receberam ainda mais apoio da organização após o início da guerra. A
presença de soldados permanentes do bloco nos países bálticos – Letônia, Lituânia e
Estônia – aumentou consideravelmente e países como Romênia e Polônia ganharam
novos equipamentos e mais tropas.

Outrossim, demais países e organizações ocidentais – com destaque para Alemanha e
União Europeia – estão quebrando precedentes ao enviar armas para a Ucrânia e
propor embargos ao petróleo russo e diminuição drástica da compra de gás da nação
agressora. Estas medidas sobre cortar importações de fontes de energia da Rússia são
relevantes pelo fato de tais produtos, tradicionalmente, servirem de instrumento
geopolítico russo para utilizar contra governos europeus. Ou seja, os países ocidentais
estão mais unidos e dispostos a confrontar a Rússia, com este Estado perdendo
mecanismos de contrabalancear e pressionar as nações europeias.

Outra tendência que vai na direção contrária dos objetivos russos é de países vizinhos
à Rússia se aproximarem de instituições ocidentais. Suécia e Finlândia abandonaram
suas políticas tradicionais de neutralidade e pediram para aderir à OTAN. A
organização, por sua parte, já estendeu oficialmente o convite para os países nórdicos
se juntarem à aliança. Logo, ao invés da Rússia fazer com que a OTAN recuasse para
mais longe do território russo e estabelecer para seus vizinhos que entrar na
organização ocidental estaria fora de questão, o que houve foi uma expansão 
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considerável das fronteiras divididas entre o bloco militar e o país euroasiático, além da
perspectiva de a OTAN se fortalecer ainda mais com a entrada de dois membros com
significativas capacidades militares.

Seguindo a tendência descrita no último parágrafo, Geórgia e Moldávia fizeram
pedidos para entrar na União Europeia após o início da guerra. Ao segundo foi
concedido status de candidato oficial a entrar no bloco, enquanto ao primeiro foi
requisitado que fizesse algumas reformas internas para poder também ser
considerado um candidato. Deve-se dizer que simplesmente receber o status de
candidato não é tão impactante, já que o processo de adesão à União Europeia
costuma ser bem longo e pode ser revertido com facilidade. 

Entretanto, o que é relevante é o fato de, após o início da guerra na Ucrânia, esses dois
países ex-soviéticos buscaram se aproximar do Ocidente. Ambos fazem parte de uma
área que Moscou considera sua zona de influência e têm, atualmente, tropas russas
ocupando partes de seus territórios, resquícios de intervenções militares. Logo, nessas
condições, é notável que Geórgia e Moldávia tenham adotado a decisão de tentar
entrar na União Europeia após a Rússia invadir a Ucrânia, assim buscando se
aproximar do Ocidente, em contrariedade aos desejos russos.

No que se refere à situação da Ucrânia, na data em que este artigo é escrito parece
certo que a Rússia conseguirá conquistar toda a região do Donbas. Com isto, as
repúblicas separatistas ucranianas de Donetsk e de Luhansk se expandirão e,
possivelmente, serão anexadas à Rússia. Apesar dessa conquista de território, deve
ser destacado que os ataques russos contra as principais cidades ucranianas – Kiev e
Kharkiv – fracassaram. Desse modo, no atual momento, a conquista total da Ucrânia
parece estar fora de alcance, fazendo com que os objetivos russos de derrubar o
governo de Volodymyr Zelensky e forçar Kiev a abandonar sua política externa pró-
Ocidente não sejam mais realizáveis.

A Ucrânia, então, deve seguir uma política externa ainda mais pró-Ocidente e contra a
Rússia do que já vinha fazendo antes de 2022. Além de ter recebido uma gigantesca
quantidade de armamentos ocidentais e outros recursos para combater a guerra, o
país fez o pedido para aderir a União Europeia – já tendo obtido status de candidato
oficial – e esta mesma organização já se propôs a arcar com grande parte do custo
para a reconstrução da Ucrânia. Logo, tal nação, mesmo que enfraquecida por todos os
danos do conflito e por perdas territoriais, deve se consolidar como uma grande aliada
dos países ocidentais.
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Dado todo o exposto, conclui-se que a Guerra da Ucrânia já pode ser considerada um
fracasso para o país agressor, a despeito da luta ainda não ter acabado. Eu defendo
esse ponto de vista, pois, mesmo que seja impossível determinar com precisão tudo
que a Rússia visava ganhar ao invadir o país vizinho, está claro que os objetivos
políticos mais importantes já estão fora de alcance. Mais do que isso, em alguns
aspectos o contrário do pretendido pelo país euroasiático aconteceu, como por
exemplo a OTAN adicionar membros e se revitalizar ao invés de ser desestabilizada e
enfraquecida. 

No final, a única coisa que a Rússia deve conquistar é um pouco mais de território
ucraniano. Isto, apesar de fortalecer tanto a posição russa na Crimeia quanto as
repúblicas separatistas ucranianas, ainda está muito aquém do esperado pelo país
agressor, ao ponto de poder ser afirmado que tais conquistas não conseguem
compensar pelo alto número de perdas russas – seja em termos de vidas,
equipamentos, geopolítica ou até econômicas, visto as sanções e embargos ocidentais
– e que a guerra, no final das contas, não deve ser considerada um sucesso para o país
euroasiático.

Publicado on-line em 20 de julho de 2022.

* Guilherme Cuter Rodel é graduando do curso de Relações Internacionais na PUC-SP.
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O presente trabalho objetiva evidenciar a presença de episódios de violência entre
Estados latino-americanos, sob a forma de disputas interestatais militarizadas (MIDs),
no marco temporal de 2000-2010. Conforme Gochman e Maoz (1984), MIDs são um
“conjunto de incidentes envolvendo ameaça, exibição ou uso da força sancionada e
dirigida pelo governo entre dois ou mais Estados”. Os eventos são separados por um
intervalo temporal curto. Bremer (1993) define MIDs como situações em que Estados
se ameaçam ou usam a força um contra o outro, na condição de até 1000 mortes. Uma
vez que um conflito se torna militarizado, às vezes a ação inicial é seguida por contra-
ações, numa “espiral ascendente de violência”. A escalada do conflito pode evoluir até
ultrapassar o limiar das MIDs, tornando-se uma guerra entre Estados. Na mesma linha,
Bremer; Jones; Singer (1996), afirmam que MIDs são “ações militarizadas envolvendo
ameaça, emprego ou uso explícito da força por um membro do sistema internacional
contra outro”.

Foi depois da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) que pesquisas quantitativas sobre
conflitos internacionais começaram a ser desenvolvidas e armazenadas em bancos de
dados (FREEDMAN, 2017). Métodos quantitativos poderiam gerar um novo campo de
pesquisa para a paz. Segundo Freedman, para se ter acesso a fundos para pesquisa,
os cientistas sociais pensaram em demonstrar que era possível prover pesquisas
semelhantes à objetividade das ciências naturais, com a finalidade de desenvolver leis.
Se leis pudessem ser criadas, o futuro da guerra poderia ser controlado (VASQUEZ,
2012 apud FREEDMAN, 2017) Nessa linha, policymakers [formuladores de políticas]
poderiam reconhecer sintomas, fazer diagnósticos e identificar como tratar situações
na iminência de desastres. Contudo, era necessário observar a importância do assunto
em questão na geração da guerra, como observou John Vasquez (2012). Segundo ele,
fatores como formação de alianças e expansão do aparato militar poderiam reforçar
chances de conflito, além de que rivais teriam mais chance de ir à guerra que outros
Estados.



64

Neste texto, trabalha-se com metodologia descritiva, via banco de dados
disponibilizado pelo projeto Correlates of War (COW). O banco de dados é embasado
no conceito de MID e seus graus. A escolha de parte do banco (MID_A 4.0) contempla o
objetivo da pesquisa, uma vez que aborda aspectos como fatalidade, grau de
intensidade e modo de resolução. O diferencial para o MID_B se dá na interpretação de
um dos Estados (ou os dois) apresentar aspectos de revisionismo, seja territorial ou
político. Para os fins deste trabalho, filtramos as descrições ao banco MID_A. Auxiliam
no entendimento da violência na América Latina (AL): Bremer (1993), Freedman (2017),
Gochman e Maoz (1984), Bremer; Jones; Singer (1996), D’Orazio et al (2020), e Mares
(2001; 2012).

Importante notar que, para Freedman (2017), os Estados são self-contained units
[unidades autônomas]. O sistema internacional cria suas próprias motivações para a
guerra. Com isso, mesmo após o fim da Guerra Fria, o autor entende que a perspectiva
realista via a continuidade dos níveis de violência observados anteriormente. Nessa
linha, David Mares (2001), ao se voltar para a América Latina, define que as primeiras e
principais preocupações de segurança nesses países surgem de dois fatores:
autopercepção e competição política. As externalidades de segurança se desenvolvem
a partir de três arenas: internacional, regional e doméstica. Na arena internacional, os
interesses dos EUA produzem externalidades de segurança para toda a AL. No nível
regional, o foco é no nation-building [construção da nação] depois da independência. A
prevalência de disputas de fronteiras na AL significa que o método de resolução
(pacífico ou militar) tem uma significância maior. Na arena doméstica, quando o status
quo é ameaçado na AL, as elites e os EUA se preocupam.

A existência do país em si não é um problema (MARES, 2001). As questões referentes
à defesa surgem das características internas da região: fronteiras disputadas,
desenvolvimento econômico desigual e disparidades de distribuição de poder. Nessa
dinâmica, desde 1816, ocorreram 17 guerras na América Latina. Essas guerras também
tiveram impacto na distribuição regional de poder. Em termos de MIDs, entre 1816 e
1976, houve 21 disputas entre países não-potência, ou 1/3 dos países da América
Latina (GOCHMAN; MAOZ, 1984). Em complemento, Mares (2012) advoga que o
contexto de segurança da América Latina tem sido essencialmente competitivo, no
qual a dissuasão e a negociação militarizada predominavam entre os países.

A arquitetura de segurança da América Latina é única entre os países em
desenvolvimento, tanto em sua extensão, quanto em sua amplitude. Segundo Mares
(2012), o sistema de segurança coletiva provê segurança para cada país numa
comunidade. Os esforços para deslegitimar o uso da força na América Latina incluem
integração política, divisão de Estados, tentativas de acordo e controle de armas.
Entretanto, os maiores esforços foram direcionados à prevenção da guerra, e não à
questão de pequenos conflitos. Ações militares são resultado de uma interação que, 
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em uma dada situação, um ator faz o cálculo custo/benefício, avaliando o uso da força
militar como vantajoso em suas relações com um rival (MARES, 2012). O histórico não-
pacífico da região e o cálculo de custo/benefício já tornaria a América Latina bastante
instável. Junta-se a isso os esforços de segurança não-preventiva da América Latina e
temos com mais clareza a questão do aparente descompromisso em lidar com a paz
violenta. Mares (2012) cita a lentidão das nações latino-americanas em exigir das
partes conflitantes o retorno ao status quo, pois favorece a ocorrência de ganhos em
comportamentos beligerantes sem prestar esclarecimentos internacionais sobre
incidentes.

O período documentado pelo Correlates of War abrange todo o contexto após as
guerras napoleônicas de 1816. O projeto relata situações de MID, com os mais
diferentes desfechos, incluindo guerra. Nesta seção, à exceção de guerra, evidencia-se
objetivamente as 19 ocorrências de violência interestatal na América Latina entre
2000 e 2010. São informados resultado; resolução; número de fatalidades; ação mais
expressiva; nível de hostilidade; reciprocidade na ação e se no ano de 2010 a disputa
ainda ocorria.

BARGANHAS MILITARIZADAS INTERESTATAIS NA AMERICA LATINA
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O banco de dados pontua objetivamente a paz violenta na América Latina. Mesmo
sem ocorrência de baixas, houve exibição de força e violações de fronteira em algumas
disputas, e em todas constou nível de hostilidade 3 ou 4; sendo o nível 5 o
correspondente à guerra. Posto isso, todas as situações verificadas apresentam grau
de disputa intenso, com uso da força ou, no mínimo, exibição dela. Foi constatada
maior frequência de incidentes entre Equador, Venezuela e Colômbia, envolvendo
violação de fronteira com exibição de força.

A literatura argumenta que a região ainda não conheceu paz, apenas paz violenta. A
ausência de constrangimento internacional facilita o cálculo de custo/benefício que os
líderes latino-americanos fazem antes de recorrer a MIDs. Cada país define suas
prioridades de defesa e seus entendimentos de ameaça e se sente mais livre para agir.
Entende-se, dessa forma, que a América Latina ainda não é uma comunidade de
segurança pacífica. Suas relações continuam frequentemente afetadas pela utilização
de recursos militares em negociações entre os Estados.

Publicado on-line em 19 de maio de 2022.

* Iury França é mestrando em Ciência Política e Relações Internacionais na
Universidade Federal da Paraíba. É bacharel em Relações Internacionais pela mesma
instituição. Membro do Grupo de Estudos em Estudos Estratégicos e Segurança
Internacional (GEESI – UFPB); membro do Programa de Cooperação Acadêmica em
Defesa Nacional (ASTROS) do Ministério da Defesa do Brasil; e analista de
comunidade no think tank Observa China.
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The approach of the 10th Review Conference (RevCon) of the Treaty on the Non-
Proliferation of Nuclear Weapons (NPT) increases expectations about what will be
debated and the possible outcomes. The expectation in regard to this specific RevCon
is even stronger due to both the rescheduling and the multiple issues to be discussed.
After four successive postponements due to the covid-19 pandemic, the event
originally scheduled to take place in 2020, will take place between August 1st and
26th, 2022, in New York, in a very different and more challenging international context
than in 2015. The topics that will probably be addressed include the following: Treaty
on the Prohibition of Nuclear Weapons (TPNW), nuclear submarines, Joint
Comprehensive Plan of Action (JCPOA), 2018-19 Korean Peace process, Russo-
Ukrainian War, energy crisis, nuclear weapons modernization programs, among others.
The present article reviews the main issues on the agenda of the non-proliferation
regime, analyzes Brazil’s position in previous conferences, and presents the stance it is
most likely to present at this conference.

One of the main issues that will probably be addressed in the 10th RevCon is the
relationship between the NPT and the TPNW. The TPNW entered into force in January
2021 and its 1st Meeting of States Parties happened from June 21st until the 23rd,
2022, in Vienna, Austria. The states parties issued two notable documents: the “Vienna
Declaration” and the “Vienna Action Plan.” In the first document, the states parties
reiterated their commitment to a future without nuclear weapons and strongly
condemned nuclear threats. While in the second, they presented a wide-ranging and
detailed 50-point plan for the implementation of the treaty.

https://www.linguee.com.br/ingles-portugues/traducao/rescheduling.html
https://documents.unoda.org/wp-content/uploads/2022/06/TPNW.MSP_.2022.CRP_.8-Draft-Declaration.pdf
https://documents.unoda.org/wp-content/uploads/2022/06/TPNW.MSP_.2022.CRP_.8-Draft-Declaration.pdf
https://documents.unoda.org/wp-content/uploads/2022/06/TPNW.MSP_.2022.CRP_.7-Draft-Action-Plan-new.pdf
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The discourse leading up to the 10th RevCon gave great emphasis to “reducing the risk
of nuclear weapon use” as a practical way to make incremental progress toward
disarmament. Nevertheless, some non-nuclear-weapon states fear that a collective
focus on risk reduction is an effort to avoid taking the steps needed to achieve
disarmament. Some civil society experts have recommended that the document for the
final RevCon recognize the TPNW’s entry into force while simultaneously clearly
reaffirming the centrality of the NPT to the disarmament and nonproliferation regime.
Albeit that, action must still be taken to demonstrate that risk reduction does not
deviate from the efforts toward nuclear disarmament but contributes to achieving it.

Another issue to be addressed is the AUKUS. This acronym refers to the initials of
Australia, the United Kingdom, and the United States. These countries jointly
announced the formation of a new trilateral security partnership in the Indo-Pacific on
September 15th, 2021. This partnership establishes among other things the acquisition
by Australia of nuclear-powered submarines. Thus, Australia, together with Brazil,
which has pursued a nuclear-powered submarine since the late 1970s, would be the
first non-nuclear-weapon state to possess it. These programs present new challenges
regarding nuclear safeguards and proliferation which should be addressed at the
conference. Speculations have already been made about the possibility of countries
such as South Korea, Japan, Iran, and Pakistan, among others, taking advantage of this
precedent.

The Joint Comprehensive Plan of Action (JCPOA) was signed in July 2015, closing the
Iranian nuclear issue. It was originally composed by the P5+1 (China, France, Russia,
UK, US + Germany) along with the European Union and Iran. The agreement’s main
goal was to provide further assurances that Iran would not use nuclear technology to
build nuclear weapons. However, in 2018, ex-President Donald Trump withdrew the US
from the arrangement, which was followed by the reestablishment of strong banking
and oil sanctions. In retaliation, the Iranians have resumed some of the nuclear
activities that were dismantled by the JCPOA, such as increasing the stockpile of low-
enriched uranium, enriching uranium in higher concentrations, and developing new
centrifuges. More recently, the signing of the Jerusalem Declaration, on July 16th, 2022,
by Biden and the Prime Minister of Israel, Yair Lapid, obstructed even further the
chances of the JCPOA’s revival. According to the document, each country would be
willing to “use all elements of its national power” to prevent Iran from acquiring a
nuclear device.
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The 2018-19 Korean peace process was a series of negotiations among the US, South
Korea, and North Korea towards the Korean peninsula denuclearization. In March
2018, ex-President Trump agreed to the first US-North Korea Summit, which was
followed by a historical summit between Kim Jong-un and Moon Jae-in. The result was
the pledge from both to convert the armistice into a formal peace treaty between the
two Koreas and confirmed the shared goal of achieving a nuclear-free Korean
Peninsula. Further efforts were made on June 12th, 2018, when Trump and Kim held a
historic meeting, in Singapura; and in September 2018, when Kim and Moon signed a
joint declaration outlining steps towards reducing tensions, expanding inter-Korean
cooperation, and achieving denuclearization. Nonetheless, negotiations stalled after
the Hanoi Summit. The efforts to revive it were unsuccessful and, on October 6th, 2019,
North Korea ended negotiation talks with the US until Washington could offer
substantial sanction relief. In June 2020, the inter-Korean dialogue was disrupted as
well. More recently, Biden has adopted a “middle ground” approach between Obama’s
“strategic patience” and Trump’s “grand bargain” policies, though North Korea has
signaled no intentions to re-start the talks and ramped up missile tests at the
beginning of 2022.

On February 24th, 2022, Russia invaded Ukraine causing a major disturbance in the
international system. Russia has put on special alert its deterrence forces, in case
NATO intervened directly in the war, igniting security-focused rearrangements in the
international economy, with unprecedented sanctions against Russia, which led to
spiking oil and gas prices. The energy crunch caused by the war has led to the
reconsideration of nuclear energy as a clean alternative to fossil-fuel based energy
sources even in countries like Germany, where nuclear energy plants are predicted to
be completely shut down at the end of 2022. Furthermore, during the conflict, the
Kharkiv nuclear research institute was shelled and Europe’s biggest nuclear power
station at Zaporizhzhia was damaged, causing further concern over the nuclear risks
and its humanitarian consequences.

Nuclear weapons modernization programs continue to channel extensive resources
that could be invested in other critical areas. According to the International Campaign
to Abolish Nuclear Weapons (ICAN) report, in 2020, during the covid-19 pandemic, 72.6
billion was spent on nuclear weapons. This high investment in nuclear weapons was
also underscored in a 2022 report produced by Reaching Critical Will. The report states
that “continued investment by certain governments in not just the maintenance but
also the ‘modernisation’—the upgrading, updating, and life-extending—of nuclear
weapons is absurd, dangerous, and immoral”.

Brazil acceded to the NPT in 1998 and since then has participated in all RevCons and
Preparatory Committees[1], having consolidated very coherent and stable rhetoric 
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 internationally. The Brazilian position in the Global Non-proliferation Regime has been
characterized by the following rhetorical issues: i) defense of the universality of the
NPT; ii) the reaffirmation of its pillars (nonproliferation, disarmament, and peaceful use
of nuclear technology); iii) the reiteration of the irreversibility, transparency and
verifiability principles and the urging for the resolution on the Middle East agreed on
the 5th Review and Extension Conference of the NPT; iv) the urging for revision of the
role of nuclear weapons in nuclear-weapon states’ military doctrines, v) the
denunciation of the imminent risk of an accidental nuclear detonation; and vi) the
contestation of its asymmetries due to the lack of implementation of previously agreed
upon disarmament-oriented measures. In addition, the proposition of measures to
improve the regime, in particular the fulfillment of the nuclear-weapon states
obligations, has also been present in all administrations since 1998. More recently,
since the Dilma Rousseff administration, the enunciation of the humanitarian cost of
nuclear weapons has been gaining importance.

Considering this new context in which the 10th RevCon will take place, what should be
expected in relation to Brazil’s position in the conference? Similar to the Brazilian
positions in the previous conferences, it is believed that in this RevCon the country will
probably reproduce its consolidated position on recurring issues, by keeping a
demanding rhetoric toward the nuclear-weapon states , while defending the access to
the technological development of the non-nuclear-weapon states . Meanwhile, on the
AUKUS issue, Brazil might try to maximize the effects of the precedent for its own
interests, as it is probably the most impactful issue for the country expected to be
addressed at the conference. Brazil shall observe carefully how the US will stand
regarding this issue since it has been against the Brazilian program. Brazil could
explore this contradiction. Conversely, the AUKUS may set an unfavorable precedent
for Brazil in relation to joining the IAEA Model Additional Protocol, to which Australia
has already adhered and Brazil resists. In general, the trend is toward regression in
relation to nuclear disarmament and non-proliferation measures, following a change in
the priority of the great powers, with an emphasis on security issues motivated by the
containment strategy of China and the Russo-Ukrainian war.

[1] Meetings that precede the Review Conferences.
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